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PREGÃO ELETRÔNICO COM REGISTRO DE PREÇOS N" 014/2023/PE/SRP

MENOR PREÇOPOR ITEM - ABERTO

EDITAL

Toma-se público, para conhecimento dos interessados. que a PREFEITURA MUNICIPAL DE TRABALHO E PROI\{OÇÃO

SOCIAL DO MUNICIPIO DE SOURE, Estado do Pará, sediado na Segunda Rua esquina com a Travessa - Centro - SOURE/PA

- CEP 68.780-000por meio de sue Pregoeiro, LUAN JARDEL DE MOURA SANTOS, designado através da Portaria n" 002/20? I,
de 15 de Janeiro de 2021, realizará licitação. PARA REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PR-EGÃO. na tbrma

ELETRÔNICA. com criterio de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM e modo de disputa ABERTO, "Esta licitação será

regida pela Lei n" 10.520/2002, nos termos do determinado pelo art. l9 I da Lei nn 14.13312021 , Decreto n" 10.024, de 20 de setembro

de 2019. do Decreto no 7892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto n" 9.488, de 3l de agosto de 2018, da Instrução Normativa SLTIMP
no 0 I . de t 9 de janeiro de 201 0, da Instrução Normativa SEGES/MP n" 03, de 26 de abril de 2018, da Lei Complementar no [ 23, de

t4 de dezembro de 2006, da Lei no 1 1.488, de l5 de juúo de 2007, do Decreto n" 8.538, de 06 de outubro de 2015. aplicando-se,

subsidiariamente, a Lei n" 8.666, de 2l de juúo de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

O pregão, na forma eletrônica. e condicionado aos principios basilares da administração publica os quais se vinculam ao instrumento

convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos, bem

como no desenvolvimento sustenrável e nas dimensões econôrnica, social, ambiental e cultural. no mínimo. com base nos planos dc

gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades.

E em obediência aos princípios administrativos invocados pela administração publica, e resguardados o interesse da mesma de forma

isonômica, geram a segurança da contratação.

1. DA SESSÃO PÚBLICADO PREGÃO ELETRÔNICO

DIA: l9 de abril de 2023. HOnÁruO: l4h00min (horário de Brasília/DF) Endereço
eletrônico: rvww.portaldecompraspu blicas.com.br

2. DO OE'ETO
1.1. A presente licitação tem como objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E E\ENTUA CONTRATAÇÃO

DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCTOS, PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS, VISANDO

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E PROMOÇÃO SOCIAL DE

SOURE/PA.
2.2. Ern caso de discordância existente entre as especihcações deste objeto descritas no portal de compras publicas e as

especiÍicações constantes deste Edital, prevalecerâo às últimas.

2.3. A adoção do Sistema de Registro de Preço - SRP fundamenta-se na lúpótese prevista no inciso ll. do artiso 3" do Decreto nu

7.89212013, sendo que é conveniente para administração do fornecimento com previsão de entregas parceladas durante a validade

da Ata.

3.IX) VALOR ESTIMAI}O DA DESPF§A
0 valor estimado para esta licitação e de R$ 164. 118,45 (cento e sessenta e quatro mil cento e dezoito reais e quarenta
e cinco centavos).

4. DOS RECURSOS FINAI\CEIROS
4.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto correrão dos recursos consignados no orçamento de cada Unidedade gestora

requisitante.

4.2. Dotaçào Orçamentaria: Exercicio 2023.
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5.1. Cabe á autoridade competente:

5.1.1. Determinar a abertura do processolicitatório;

5.1.2. Designar e solicitar, junto ao provedor do sistema, o credenciamento do Pregoeiro e dos componentes da Equipe

deApoio;

5.1.3. Indicar o provedor dosistema;

5.1.4. Decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, quando este mantiver suadecisão;

5.1.5. Adjudicar o objeto da licitação, quando houverrecurso;

5.1.6. Homologar o resultado da liciação;

5.1.7. Assinar os instrumentos legais, visando à aquisição dos itens objeto doceíame;

5.1.8. Anular o Pregão por ilegalidade, de oticio ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito efi.rndamentado;

5.1.9. Revogar este Pregâo se Íbr considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse público. por motivo de fato

superveniente devidamente colnprovado.

S.l.f0. É facultado ó Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligências destinadas a

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam

constar originariamente da proposta ou da documentâção.

5.1.10.1. Nojulgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar eÍros ou talhas que não alterem a

substância das propostas, documentos e a su avalidade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e

acessíve a todos, atribuindolhes vaüdade e eficácia para fins de classiticação e habilitação.

6. DA DESIGNAÇAO DO PREGOEIRO (A) E EQUIPE DE APOIO
6.1. Por determinaçào da autoridade rnáxima do Municipio de Soure os agentes públicos para o desernpenho das funções de Pregoeiro

(a) e Equipe de Apoio, conforme portaria normativa, para designar a respectiva função.

6.2. O (A) Pregoeiro (a) e os membros da equipe de apoio são servidores do quadro de t'uncionários.

6.3. No uso de suas atribuiçôes, caso entenda como conveniente poderá designar o (a) Pregoeiro (a) e os membros da Equipe de

Apoio para uma licitação especiÍica. para um periodo determinado, admitidas reconduções, ou por período indeterminado. permitida

a revogação da designação a qualquer ternpo.

6.4. O certame será conduzido pelo (a) Pregoeiro (a), que terá as atribuições dispostas no Art. l7 do Decreto Federal N' 10.024.

DE 20 DE SETENIBRO DE 2019, entre outras, descritas aseguir:

I - conduzir a sessão pública;

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos. alern de poder

requisitar subsidios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;

V - r,erif,rcar ejulgar as condições de habilitação;

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validadejurídica;

VII - r'eceber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando rnantiver sua decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;

lX - adjudicar o objeto, quando nào houver recurso;

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encamiúar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação.

7. DA PUBLICAÇÁO DO AVISO DO EDITAL
7.1. A fase extema do Pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos interessados por meio da publicação do aviso

do Edital na imprensa oficial, no Portal dos Jurisdicionados do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará - TCM/PA, e
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no sitio eletrônico oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRABALHO E PROMOÇÀO SOCIAL DO MUNICIPIO DE
SOURE DO N,II.INICIPIO DE SOURE/PA.

8. MODn|ICAÇÃO DO EDITAL
8.1. Em caso de modificações no Edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado para divulgação do texto

original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente. a alteração não afetar a fonnulaçào das

propostas. resguarda do o úatamento isonômico aos licitantes.

9. DOS PEI}IDOS DE ESCLARECIM§.NTOS DO EDITAL
9.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitâtório serão enviados o Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores

à data fixada para abertura da sessão pública, via sistema eletrônico no site n*trr.lortalÍletqrr}pljsugLlieoJqJn.&{ em campo

especifico.

9.2. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do

pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.

9.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema eletrônico e vincularão os participantes e a

administração.

10. DOS PEDIDOS DE IMPUGNACAO DO EDITAL
10.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do Edital do Pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no Edital, ate três

dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

10.2. Os pedidos de impugnaçào reÍ'erentes ao processo licitatório serão enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à

data fixada para abertura da sessão pública via sistema eletrônico no site rrrrn'.llortaldecomnrirsDutrlicas.conr,br em campo

especifico.

10.3. A impugnaçào nào possui efeito suspensivo e caberá ao Pregoeiro, auxi-liada pelos responsáveis pela elaboração do Edital e

dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnaçâo.

10.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação e medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do

processo de licitação.

10.§. As respostâs aos pedidos de esclarecimentos serão diwlgadas çrelo sistema e vincularão os participantes e a administração.

10.6. Em caso de acolhimento da impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realizaçâo do ceriame.

11. DAS CONDIÇÔES GERAI§ PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO
11.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta licitação. mediante a

apresentação dos docurnentos pertinentes e os que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores - SICAF, conÍbrme disposto no § 3" do artigo tl" da Instrucào Normativa SLTIiMPOG n" 2. de I I de outubro de 2010.

11.2. Nenhuma pessoa Íisic4 ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um licitante.
t1-3. E necessário que o interessado providencie o seu credeciamento junto ao Provedor do Sistema, Compras Publicas por meio do

sítio u rr rl,uorttlcleconrprasuublicas,com.trr e subsequente encaminhamento de proposta de preços e documentaçâo de habilitação,
em data e horário publicados no Portal Compras Públicas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

I1.3.1. Do Procedimento para credenciamento junto ao Provedor do Sistema:

I 1.3.1. l. C)s interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema eletrônico provido
pelo Portal de Compras Públicas, por meio do siülr »ut portaldccolnprnstrublica!,.conr.br'

11.3.1.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico. os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal,

obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também deverão se informar a respeito

do scu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização.
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11.3.1.f,, Os intercssados cm se credetrciar no Portal dc Compras Públicas poderào obter maiorcs inlbrmaçõ!'s na páginir

o

podendo sarar eventuais düvidas pela central de atendimentos do Portal ou pclo

c-mail firhlcouría nortaldecompraspublicas.cont.br
113.1.4. O credcnciamento junto ao Poíal de Compras Públicas implica na responsabilização legal do licitan(e c do seu

reprÊsentante legal, alem da presunção de sua capacidade tecnica para realizâr transações inerentes ao Pregão Eletrônico.
11.3.1.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverào ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para

imediato bloqueio dc acesso.

I lJ.l.6. O licitante responsabiliza-se exclusiva e Íbrmalmente pelas transaçôes efetuadas €m ssu nome. assume como tirmes
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu reprcseDtante, excluida a

rcsponsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da liÇitaçâo por eventuais danos decoÍrentes de

uso indevido das crçdenciais de acesso, ainda que poíerceircs.
I13.1,7. É de exclusiva responsabilidade do licitante a utilizaçào da seúa de acesso. inclusive qualquer transação efetuada

diretarnente ou por representante. não sendo çabivel ao Provedor do Sistema ou a PREFEITIIRA MUNICIPAL DE
TRABALHO E PROMOÇÀO SOCIAL DO MLINICIPIO DE SOURE DO MUNICIPIO DE SOT RE/PA, promotord da
presente licitaçâo, responsabilidades poÍ eventuais dalos decorreDtes do uso indevido da senha. mesmo que por terceiros.

I1.4. NÃO SERÁ ADMITIDA NESTA LICITAÇÃO a paiicipação de empresas nas seguinressituações:

ll,il.l. As empresas que IIão atenderem às condiçôes deste Editali
I1.4.2. Emprcsas em estado de falércia, de coucurso de credores, de dissolução ou liquidaçâo.
11.4.3. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública direta ou indirEta,
Federal. Estadual, Municipal ou do Distrito Federal. b€m como as que estejam punidas com suspensào do direito de contalaÍ
ou licitar com a Administração Pública.

11.4,4. Empresa que mantelha em seu quadro servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da

licitação, bem como. çmpresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsáveltécnico.

11,4.5. Possuírem em seu Contrato Social hnalidade incompativel com o objeto deste Pregào.

11.4.6. Cüjos quadros sociais possuam sócios, que integrem quadros sociais de outÍos licitant€s. quer na condição de

majoritiirios euminoritários.

I1.4,7, As Empresas que estejam com processo administrativo em andamento. não ficarão impossibilitadas de paíicipar do
referido processo licitatório, mas se for declarada sua peDalizaçào em deçon€ncia do processo administrativo antes dâ

homologação e adjudicaçào, a mesma ficará impossibilitada de firmar Cortrato com PREFEITLRA MUNICIPAL DE
TRABALHO E PROMOÇÀO SOCIAL DO MUNICIPIO DE SOURE.
I1.4.8. Entidades empresariais que est€jam reunidas emconsórcio.

I1.4.9. OÍganizaçôes da Socicdadc Civil de lnteresse Públicu-OSCIP, aruando Dessa condiçâo Aci)rdio .l 0 1-
I'lenário)
I1.4.10. Autor(a) do prcjeto, básico ou executivo, pessoa fisica oujuridica (obras e materiais).

I l 4.1l. Não poderâo participar do certame servidores públicos vinculados à PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÂBALHO
E PROMOÇÃO SOCIAL DO MUNICIPIO DE SOURE DO MLNICIPIO DE SOURE/PA emprcgados pirblico§, nos rerTnos

do .Art. 9'. tt l. da Lcin" 8.666i93.
I1.4,12. Estratrgetos que nâo tenham repres€ntaçào legal no Brasil com poderes expressos para recebcr citaçâo e responder

administrativa ou judicialmente.

I 1.4.13. Como condiçâo para paÍicipação no Pregão. a licitante assinalará "sim-- ou 'não" em campo próprio do sistema
elctrônico. relativo às scguintes dcclarações:

11.4.13.1, Que cumpre os requisitos estabelecidos no

estando apta a usufruir do tmtamento favoreçido estabelecido em seus AÍs. 42 a .19:

t 1..1.13.2. Nos iteus exclusivos para participação dc microernpresas e cmpresas tle pequeno porte. a assinalaçào do campo
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'hão'" impedirá o prossegümento no certame;

11.4.14. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalaçõo
do campo "trão" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento Íavorecido previsto na Lei Complernentar
n" 123. de l,{ dc dczernbro de 2006, mesmo que microempresa, ernpresa de pequeno porte.

11.4.15. Que esti ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

11.4.16. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade
com âs exigências editalícias;

11.4.17. Que inexistem Íatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores;

11.4.18. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,

salvo menor. a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7'. XXXIII. da Constituição;
11.4.19. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos Art. 1n. incisos III e IV e no Art. 5o. inciso III da Constituição Federal;

11.4.20. Que os fomecimentos são realizados por empresas que comprovem cumprimento de reserya de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas
na legislação, conÍbnne disposto no Art. 93 da Lei n" 8.2 I 3. de 2.1 de julho de 1 991 .

11.4.21. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas ern lei e
neste Edital.

12. DO PREENCHIMENTO I}A PROPOSTA ELETRÔNICA
12.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintescampos:

12.1.1. Valor total do itern;
l2.l.2.Marca;
l2.l.J. Fabricante;

12.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as inÍbrmações pertinentes as especiticações dos itens para compor o item;
I 2.1.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;

12.1.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens;
12.1.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de erclusiva responsabilidade do
licitante, nào lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçâo, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
12.f.8. O prazo de validade da proposta não será inÍ'erior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.
12.1.9 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçào por parte dos contratados pode ensejar a

fiscalizaçâo dos órgãos competentes e após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do Art. 71. inciso IX. da Constinrição Federal;
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa coniratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso
veriÍicada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do Contrato.

13. DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE ITABTLITAÇÃO
13.1 Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico wu,u.portatdeconrtrrasnubliqas.conr.br e até a data e hora marcadas para
abertuta da sessão os licitantes encaminharâo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de
habilitação exigidos no Edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se automaticamente a etapa de envio dessa documentação. Na apresentação das
propostas deverão ser observados os itens a seguir:

13.1.1. Ser redigida em lingua poffuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas.
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13.1.2. Conter todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência.

I3.lJ. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em
algarismos e pol'extenso (Art. 5'da Lci n"8.666i93).

13.1.4. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência
entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos,
13.1.5. A oferta deverá ser firme e precisa, contendo até duas casas decimais, limitada, rigorosamente. ao objeto deste Edital,
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza ojulgamento a mais de um resultado. sob pena

dedesclassificação.

13.1.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda
às especiÍicações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outrolicitante.
13.1.7. Nos valores propostos e nos lances que vier a fomecerjá deverão estar incluidos todos os custos necessários para

entrega dos materials da licitação. bem como todos os impostos e eÍrcargos trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais.

assim como taxas. fretes, seguros e quaisquer outros elementos que incidam ou veúam a incidir sobre o objeto licitado.
13.1.8. Os valores propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. Contudo, se a licitante for classihcada na sessão de

Pregão para ofertar lances por meio do sistema eletrônico, poderá fazê-lo na forma e na oportunidade prevista neste Edital.
13.1.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.

13.1.10. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em carnpo próprio do sisterna eletrônico, as seguintes

Declarações on line, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico:
13. l.l 0.1. Declaraçào de que cumprem os requisitos estabelecidos no artiso Jo da Lei Cornpiernentar n" I 23. de 2006, estando

apta a usuÍ'ruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49 se for o caso:

13.1.10.1.2. A indicação do campo "não" apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complenrentar n" 123. de 2006, mesmo que seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte;

l3.l.l l. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as

exigências do Edital.

13.t.12. As declarações exigidas neste Edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão serconfeccionadas e

enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos de habilitação. e somente após requisição do
Pregoeiro.

13.1.13. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave
de acesso eseúa.
13.1.14. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja
alguma restriçâo de regularidade liscal e trabalhista, nos terÍnos do Art. 43. § 1'da LC n" 123. de 2006.
13.1.15. lncumbirá ao licitante acompaúar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de suadesconexão.

13.1.16. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos nosistema;

lJ.l.l7. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da conformidade das

propostas, de que trata o art. 28 do Decreto n.o I 0.024120 19, irá perdurar por mais de um dia;

13.1.18. Não seni estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente
ocorrerá após a realização dos procedimentosde negociação e julgamento daproposta.

13.1.19. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

íoZ
PAL DE T

na

ÚE

üo



í

SOURE

#
l,t

PREFE E

CIPIO DE
SOURE

e Licitação

êot§TilJiltoo tr L0u0 ruo End.: a Travessa -
Centro - 68.780-000

14. DA ABERTURA DA §ESSÃO PÚBLICA
14.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e locais indicados

neste Edital.

14.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eleuônico.

14.3. O Pregoeiro veriÍicará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com

os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanáveis ou não apresentem as especificações tecnicas exigidas no

Edital.
14.4. Serão desclassit-rcadas propostas iniciais com valores superiorer a l07o do valor unitário estimado;

14.5. Tambem será desclassiÍicada a proposta que identifique o licitante.

14.6. A desclassiÍicaçào será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompaúamento em tempo real por todos os

participantes.

14.7. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio de lances.

f 4.8. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

14.9. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado noregistro.

14.10. Incumbirá ao licitante acompaúar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, Íicando responsável

pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

14.1f. O licitante somente poderá ol'erecer valor inlbrior ou maior percentual de desconto ao último lance por ele ofertado e

registrado pelo sistema. observado, quando houver, o intervalo mínirno de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

14.12. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.

14.13. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a

identiÍicação do licitante.

15. MODO DE DISPUTA E ETAPA DE LANCES
15.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitiirio doiteme o modo de disputa para este Pregão será MODO DE DISPUTA
ABERTO:

15.1.1. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo

sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de duração da sessão pública.

15.1.2 A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivarnente sempre que

houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
lS.lJ Na hipotese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.

15.1.4 Encerrada a sessão pública sem pronogação automática pelo sistema, o Pregoeiro poderá admitir o reinício da etapa

de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.

15.1.5 A negociação será realizada por meio do sistema. podendo ser acompanhada pelos demais licitantes:
15.1.6 Após o encerramento da etapa de lences ou da negociacao, o Pregoeiro anunciará o licitante vencedor e decisão acerca

da aceitação do lance de menor valor global/menor preço do item, conforme criterio definido neste Edital.
15.2. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, após encerrada a etapa

de lances. será efetivada a verilicação automática,junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.
15.J. O sistema identificará em coluna própria as microanpresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o
Íim de aplicar'-se o disposto nos Arts. 44 c 45 da LC n' 123. de 14 de dezembro dc 2006, regulamentada pelo Dcclcto nn 8.538. dc (r
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16. DE§COITEXÁO DO SI§TEMÁ NA ETÀPA DE LÂNCE§
16,1. Na hipótese de o sistema slelÍônico desconectar para o Pregociro no deco[er da etâpa de envio de lances da sessão pública e

pcmancccrom acessívcis aos licitantes. os lances çoDtinuarão sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados.

16.2 Quando a desconexão do sistema eletônico para o Prsgoeiro persistir por tempo superior a l0 (dez) minutos, a sessào pública
será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas aÉs a comunicaçào expressa do Pregoeüo do fato aos

participantes, no sitio eletrônico no Portal de Compms hiblicas, $]r n.t)ortirldecoÍr trrirsptlblic:ls,com. hÍ, quando serão divulgadas
data e hora para a sua reabertura.

17. DAS IIIICROEMPRESA§ E EMPRESA§ DE PEQUENO PORTE
17.1. As Empresas Micro e Pequenas Empresas que fizerem uso da Lei n"123/2006 deverão apresentaÍ toda a documentaçào exigida
no Edital de Licitação, ainda que com ressalva,

17.2. Nas contratações públicas da Uniâo, dos Estados e dos Municípios. deverá ser concedido tratamento diferenciado e

simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno PoÍte, objetivando a promoção do desenvolvimsnto econônrico e social
no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das politicas públicas e o ince[tivo à inovação tecnolôgica, desde que

previsto e regulaÍnentado na legislação do respectivo ente, conforme Art. 47 da Lci Complementar n'' 123/'2006 quando houver
beneficiamento para as empresas.

17.3. Nas licitaçôes será asscgurada. como critério de desempate. preferênciade contÉtação para as microempresas e empresas de
pcqueooporte.

17.4. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo

máximo de 5 (cinco) minutos apôs o enceÍramento dos lances, sob pena de pÍeclusâo.

IE. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
18.1. Encerrada a etapa de negociação, o Prcgoeiro examinaÉ a proposta classificada c'm primeiro lugar qüanlo à adequação ao

objeto e à compatibilidade do preço em rclação ao máximo estipulado para contratação ncstc Edital e çm seus anexos. obsen'ado o
disposto no parágrafo único do Art. 7" c no § 9' do AÍt. 2ó do Dccrl.to n." 10-024/2019.

18.2. Scrá desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apreseütar preçol-lnal superior ao preço estimado.

18.J. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitário simbólicos. irrisório ou de valor zero.

incompativeis com os preços dos insumos e salários de mercado. acrescidos dos respectivos encargos. ainda que o ato convocatório
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15.{. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microernpresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos

intcrvalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

aprçsentar melhorofcrta.

15.5. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classiticaçào, de maneira que só poderá haver

empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). ou entre latrces linais da fa^se fechada do modo de disputa aberto efechado.

15.6. Have[do eventual empate entle propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art. 3'. ,.\ 2". da Lei n"
1t.666. dc 2l de iunho de 1993-

15.7. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistçma eletÍônico detrtÍe as propostasempatadas.

15.8. O valor do lance minimo seni de 0,01 (um) centavo, a licitante que ol'ertar lance metror terá seu preço rejeitâdo pelo (a)

pregoeiro (a).

15.9. Encerrada a etapa de envio de lanccs da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar. pelo sistema eletrônico, contraproposta

ao licitante que tenha aprçsçntado o melhor prçço. para que seja obtida melhor pÍoposta- vedada a negociação cm condições

diÍ'erentes das previstas neste Edital.
15.10. Após a regociação do preço, o Pregoeiro iniciani a fase de aceitação ejulgamsnto da proposta.
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da licitaçào não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

18.4. A proposta que apresentar preço manifestamenteinexequivel, de acordo com o Art.48, combinado com o inciso X. Art.40 e §
3" do Art. "1..1 da Lei n."8.666,'93 poderá ser oportunizada" no prazo de 02 (duas) horas, a dernonstração da viabilidade dos valores

ofertados, através de planilha de composição de custos, conforme precedentes do Tribunal de Contas da União - Acórdãos no.

2.52812012 (Relator Ministro-Substituto Andre Luis de Carvalho), 571120136 (Relator Ministro Benjamin Zyrnler), 1.9212013

(Relator Ministro Raimundo Carreiro) e 3.092/2O14 (Relator Ministro Bruno Dantas), e súmula 262 do TCU .

18.5. O (A) Pregoeiro (a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance

mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste
Edital.

18.6. Tambem nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, podeni negociar com o licitante para
que seja obtido preço melhor.

18.7. A negociação será realizada pormeio do sistema, podendo ser acompaúada pelos demais licitantes.
18.8. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o (a) Pregoeiro (a) passar à subsequente, haverá nova verilicaçâo, pelo sistema,

da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 123. de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida, se for o caso.

18.9. Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo
total estimado para a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem necessários
para alcançar o total estimado, observado o preço da proposta vencedora.

18.10. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas.

devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam asuspeita.

18.11. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realizaçào de diligências, com vistas ao saneamento das

propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso previo no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas

de antecedência.

19. DA HABTLITAÇÃO
19.1. Documentação obrigatória para habilitação dos licitantes será exigida, exclusivamente, a documentação relativa á:

19.r.1 rrABrLrTAÇÃO JURÍDrCA:
l9.l.l.l. Os licitantes que estiverem ou não cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF, no

nivel da qualificação econômico-financeira, além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTVMPOG
no 2, de I I de outubro de 20 I 0, deverão apresentar a seguinte documentação:

19.1.1.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual (FIC), relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.
f9.1.1.3. Cédula de Identidade do proprietário e dos respectivos sócios se houver.

19.1.1.4. Em se tratando de Procuradores deve ser apresentado instrumento de procuração pública ou particular com firma
reconhecida do qual constem poderes especiticos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua

interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os

indicados na alínea "a", que comprovem os poderes do mandante para a outorga.

19.1.1.5 Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, em conformidade com o Código Civil Brasileiro,
devidamente registrado. em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompaúado de
documento de eleição de seus atuais administradores, com adevida indicação da atividade comercial compativel com o objeto
da solicitação, vigente na data de abertura desta licitação;
19.1.1.5.1. Os documentos de que trata a alínea anterior deverão estar acornpaúados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;
19.1.1.6. Registro comercial. no caso de empresa individual e empresa individual de responsabilidade limitada (Lei 12.441

de lll07i2Dl l), ou Sociedade Limitada Unipessoal - SLU (Lei 14.195 de 26lo812D2ll:
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19.1.1.7. Decreto de autorizaçâo. em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais. e ato de

registro ou autorização. para ttncionamcnto expedido por órgão competente. quando a atiúdade assim o exigir: e

19.1.1.8. inscriçâo do ato constitutivo. no caso de sociedades simples, acompanhada de provas de diretoria em exercicio.

19.1.1.9, Os docunentos acima dcverào cstar acompanhados de todas as alterações ou da consolidaçào rcspectiva.

le.l.2. QUALTFICAÇÃO TÉCNTCA:
t9.1,2.t, Atestado (s) de Capacidade Técnica expedido (s) por pessoa juridica de direito público ou privado, em papel que

identilique o (s) mesmo (s). assinados, datados e os signatifuios devidamente identificados com o nome completo e cargo, que

comprove aptidâo da empresa licitante no fomecimento ou prestaçào de fomecimentos em quantidades e caracteristicas

similares ao objeto desta licitaçào;

I9.I3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRÁ;
a)- Balanço patrimonial e demonstÍaçôes contábeis do último exercicio social (2021), já exigíveis e apresentados na forma da lei,
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancctes ou balanços provisorios, podendo
ser atualizados. quaodo encerrados há mais de 3 (tÍês) meses da data de apres€trtação da proposta, tomando como base a variação.
ocorrida no periodo, do INDICE GERAL DE PREÇOS -DTSPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundação
Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o veúa substituir, apresentar notas explicativas.
a.l ). O balanço Patrimonial de que trata o item anterior e seus subitens, trão será exigido para as empresas de mmos dc fabricação
de produtos de padaria;
a.2) - A demoNtração da boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Sotvência Geral (SG) e
Liquidez Conente (LC), resultaltes da aplicação das seguintes fórmulas:
LG = ATIVO CIRCULANTE+REALIZAVEL A LONGO PRÂZO PASSIVO CIRCULANTE+EXIGI!'EL A LONGO PRAZO
SG=ATTVOTOTAL
PASSTVO CIRCULANTE+EXIGiVEL
A LONGO PRAZO LC : ATÍVO CIRCULANTE
PASSIVO CIRCULANTE
b) - As fórmulas deveÍâo estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço;
c) - Caso o memorial não seja apresentado, a Comissâo de Cadastramento resena-se o direito de et'etuar os cálculos:

d) - Se necesúria a atualizaçào do balanço (r do pat mônio liquido, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos

em aprcço, o mcmorial dc cálculo correspondente.

Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patdmonial e demoostrações contábeis assim apresentados:
l ) Sociedades regidqs pclq l,ei n.' 6.404/76 (socic.lade qnôni q):
a) -RegistÍados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante:
b) - Publicados em l)iário Oficial:
c) -Publicados em jomal de grande circulação:
d) - Por fotocôpia Íegistrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitanle
2). Soc icdqdes I im i tqdq(LTDÁ) ;

a) -Termos de Ab€Íura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante ou em
outro órgão equivalente;
b) - Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Conúbeis devidamente Íegistrados ou aütetrticados na JuDta Comercial da sede ou
domicilio da licitante;
c).Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei CompleÍnentar n.o 12312006 - Lei das Microempresas e das Empresas de
Pequcno PoÍe "SIMPLES":
d) - Termos de Abertura e de Encerramento. devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante ou em
outro órgào equivalente:
c) - Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Conuibeis devidamente registrados ou autenticados na Jutrta Comercial da sede ou
domicilio da licitante;
3). Socie ade criada no exerclcio em catso:
a) - Fotocópia do Balanço de Abenura. devidamente registrado oü autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante:
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t ). O balanço pat monial e as demonstEçõcs coltábeis deverâo estar assioados por Contador ou por outro proÍissional equivalente.
devidamente Íegistrado no Conselho Regional de Contabilidade
19.1.J.1. Ccíidão negativa de pedido dc falência e concoÍdatr. expedida pelo distribuidor da sedc da pessoa juridica. em data não
superior a g0 (noventa) dias da dâtâ da abcrtura do certame, se outro prazo não constaÍ no documento.

19.I.4 REGULARIDADE TISCAL E TRABALHISTAi
19.1.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), comprovando que o ramo da atividade é

p€rtinente e compativel com o objeto licitado;

19.1.4.2. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede da licitante, ou

outra equivalente, na forma da lei;
19.1.4.f,, Prova de regularidade com a Fazeoda Nacional (ceíidão conjurlta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil c Proçuradoria-Ceral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Dívida .A.tiva da União, por atos
administrados:
19.1,4.4. Prova de inscrição no cadastro de contrit'uintes estadual e Municipal. r€lativo ao domicilio ou sede do licitante,
peninenle ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contÍatual;

19.1.4.5. Prova de regularidadc relativa ao Fundo de Gamntia por Tempo de Fornecimento (FGTS), demonsaando situação

regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei:
19.1.4.6. Certidào Negativa dc Débitos Trabalhistas, emitido pela Justiça do Trabalho:
19.1.4.7. Caso o fornecedor seja considerado iseDto dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá

Çomprovar tal condiçào mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicilio ou sede do fomecedor, ou

outra equivalente. na forma da lei:
19.1,4.8. Caso o licitatrte detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequcno porte, ou sociedade cooperativa
enquadrada no artieo 3.1 da Lci n" 11.488. de 2007. deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovaçâo de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. No prazo de cinco
dias prorrogável por igual periodo a criterio da administ.açâo.

19,1.5. O Pregoeiro verificará a autenticidade das documentaçôes cnviadas, mediante consult4nossítiosoficiais,na base de dados do
sórgào se entidades emissores de certidões, constituindo a verificação meio legal de prova. para lins de habilitação.
19.1.6. Conforme determina o An.43 da Lei Complemsotar n' 123/06, havendo alguma rcstriçâo na comprcvaçeo da regularidade

fiscal, as Microempresa (ME) ou Empresa de Pequcno Poíe (EPP) seú assegurado o prazo adicional de 5 (cinco) dias úteis,
prorogáveis por igual período.

20. CONDIÇÔE§ DE HABILITAÇÁO
20.1. Os documentos refeÍentes à Habilitação deveÍão ser anexados cm campo próprio do sistema e, excepcionalmentc

encamiúados por e-mail, quando solicitados pelo (a) Pregoeiro (a). atraves do chat disponivel no portal de compras públicas,
idenlillcando o nrotivo do pedido para acompürhamcnto dos demais licitantes.
20.2. Os documentos apresentados com a validade expiradâ acaÍretarâo a inabilitação do proponente. Os documeotos que não

possuirem prazo dc validade, somente serào aceitos com data nào excedente â 90 (noventa) dias de antecedência da data prevista
para aprcscntação das propostas. Exceto os atestados de capacidade técnica que não tem validade.

20.3. Todos os documentos apÍesçntados para habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ, devendo ser

obscrvado o scguinte:

20,3.1. Se a licitante t'or a mafiz. todos os documentos deverão estar em seu nome, com o respectivo número do CNPJI

20.3.2. Se a licitante for a filial, todos os documenlos deverão estar em seu nome, com o respectivo número do CNPJ. exceto aqu€les
qüe. pela própria natureza. forem comprovadamente emiüdos apenas em nome da matriz;
20.JJ. Se a licitante for a matriz e o fomecedor do bem ou preriladora dos fomecimentos for a filial, os documentos deverâo ser

apresentados com o número de CNPJ da matriz e da 6lial, simulta.Deamente.

20.4. NÃO SERÁO Á,CEIIOS PROTOCOLOS DE ENTREGA OU SOLTCITAçÃO DE DOCUMENTO EM
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suBSTrTUrÇÃO.A.OS DOCUMENTOS REQUERTDOS NO PRESENTE EDTTAL E SEUS ANEXOS.

21. DA ACEITABILID{)E DA PROPOSTA VENCEDORA
21.I. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possivel empate, o (a) Pregoeiro (a) examinará as propostas quanto ao
preço, a sua exequibilidade. bem como quanto ao cumprimento das especiÍicações do objeto, conforme disposições do Termo de
Referência - Anexo II deste Edital.
21.2. Se a proposta ou lance vencedor Íbr desclassificado, o (a) Pregóeiro (a) examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.
21.3. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no
sistema, no prazo de máxirno de O2(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

2rJ.r A PROPOSTADE PREÇODEVERÁ CONTER ArNDA AS INFORMAÇÔES;
2I.5.1.1. Razão Social da ernpresa;

21.5.1.2. CNPJ (número);

2f .5.1.3. Número do telefax;
2 1.5. l.4.Endereço comercial;

21.5.1.5. Banco, agência e número da conta corrente da licitante;
21.5.1.6. Preço unitário e total;
2l.5.l.7.Quantidade e especificação;

2l.5.l.8.Prazo <ie validade da proposta;

21.4. A Proposta de Preço deverá ainda estar acompanhada das seguintes documentações:
21.4.1. Declaração da licitante de que não possui eln seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de l8 (dezoito) anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condiçãode aprendiz. nos

termos do inciso XXXIII do .7" da Constituicão Federaldel998;
21.4.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis. de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, fornecida
pela empresa e devidamente assina da pelo socio, dirigente, proprietário ou procurador;

2 1.4.3. Declaração de Elaboração Independente de Proposta;

21.4.4. Declaraçâo, por parte da licitante, de enquadramento de Micro empresa ou Empresa de Pequeno Porte;
21.4.5. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo e/ou Legislativo
Municipal exercendo funções tecnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão. (inciso III. do art. 9'.
da Lei 8666i93);

21.4.6. Declaração de que a licitante se obriga a garantirque o objeto desta licitação, serão fornecidos de acordo com as

especiÍicaçôes deÍinidas na proposta e no termo de Ret'erência, respeitando as condições estabelecidas no Edital e seus

anexos;

21.4.7. As empresas estrangeiras que não funcionem no Brasil deverão apresentar documentação comprobatória da
representaçâo legal no Brasil, com poderes expressos para receber citação e responder administrativamente e judicialmente.

21.4.7. Os itens que não puderem ser atendidos por força de legislação específica do Pais de origem do licitante ou que não
apresentem equivalência em relação à legislaçào brasileira, deverão constar em declaraçào da empresa intbrmando a

irnpossibilidade de atendimento aos mesmos.

22. DOS RECURSO§ ADMINISTRATIVOS
22.1. O (a) Pregoeiro (a) declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo vinte minutos, para que qualquer licitante
rnanifeste a intençâo de recorrer, de forma motivada. isto e, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recoÍrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema.
22.2. Havendo quem se uranifeste, caberá ao (a) Pregoeiro (a) verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de
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recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamen[adamente.
22.2.1. Nesse momento o (a) Pregoeiro (a) não adentraní no merito recursal, mas apenas verillcará as condições de
admissibilidadt: do recurso.
22.2.2. A falta de manit-estação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
22.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo
sistema eletrônico. ficando os demais licitantes. desde logo, intirnados para. querendo. apresentarem contrarrazões tambem
pelo sistema eletrônico, emoutros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente. sendo-lhes assegurada
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

22.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.
22.4. Os autos do processo pennanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

23. DA PROPO§TA CONSOLIDADA
23.1. A proposta vencedora só será adjudicada/homologada, quando a (s) licitante (s) vencedora apresentar ao Pregoeiro a ploposta
consolidada, no prazo de 02 (duas) horas. via sistema, bem como deverá enviar para o e-mail: plg.rcilg§gg.tg@.ry,1ilg. Caso
não cumpra esse período estará automaticamente desclassificada. sendo convocada a empresa com oÍêrta subsequente.

24.DA FORMALIZAÇÃO DA ATA IIE REGTSTRO DE PREÇOS
24.1. Homologada o resultado da licitação, será formalizada Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com o
fomecedor prirneiro classificado para o item, se for o caso, com os demais classificados que aceitarem executar os fornecimentos
pelo preço do primeiro, obedecida a ordem de classihcação e os quantitativos propostos.

24.2. A Gerência de Licitações e Contratos convocará a (s) empresa (s) vencedor (as) do certame para a celebração da Ata de
Registro de Preços, no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data do recebimento da convocação, informando o local, data e hora ou
encaminhado por meio elehônico clevendo ser assinada manuaknente e devolvida pelos mesmos meios de recebimento.
24.3. O licitante vencedor deverá comparecer para assinar a ata de registro de preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
data da convocação.

24.3,1. A empresa (s) vencedora (s) deverá tambem assinar a ata de registro de preços de forma digital, sendo obrigatório de
acordo com a Resolução n' I1.535/TCM-PA de Ol/07/2014, não sendo isento da assinatura fisica.

24.4. Como condição para assinar a Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor deverá apresentar a documentação de habilitação
Í-rscal e trabalhista regular.

24.5. O prazo previsto no item? .2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período. quando. durante o seu transcurso, for solicitado
pela licitante convocada, dede que ocorra motivo justificado e aceito pela administração.
24.6. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata. dentro do prazo estabelecido no item 24.2 ensejará a

aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

24.7. Se a (s) licitante (s) vencedora (s) recusil (em) - se a assinar a Ata de Registro de Preços, a administração ou órgão gerenciador
convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificaçào, para fazê-lo em igual prazo e nas mestnas condições propostas
pelo primeiro classificado. Caso este recursar-se, não caberá às sanções administrativas previstas neste Edital e no aÍ. 81, da Lei
Federal n'8.666i93.
24.8. Será incluído. na respectiva ata na lbrma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar o objeto desta licitaçâo com
preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de
pret'erência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no arl. 3' da Lei n' 8.666/93, conforme o art. I I , caput do Decreto
n" 7.89212013.

24.9. Serão registrados na ata de registro de preços. nesta ordem: I - Os preços e quantitativos do licitante mais bem classilicado
durante a etapa competitiva; e II - Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar o objeto desta licitação em
valor igual ao do licitante mais bem classificado.
24.10. Se houver mais de um licitante que aceite cotar o objeto desta licitação por preço igual ao do licitante mais bem colocado,
serâo classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.
24.1 l. A Ata de Registro de Preços será válida pelo prazo de 12 (doze) meses. a partir da data de sua publicaçào nos órgãos oficiais
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art. 14, Dccreto n" 7.892 de 23101/2013, incluídas as eventuais prorrogações.
(doze) meses.

24.12. A existência de preços registrados não obriga a (s) instituição (ões) a hrmar contratações nas quantidades estimadas, podendo
ocoffer licitações especificas para contatação do item, sendo assegurada, ao beneficiário do registro. a preferência do objeto de
contrataçào em igualdade de condições. (Art. l6 do Decreto n' 7.892/2013).
24.13. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações. obedecidas as disposições contidas na alínea "d" do art. (r5. II drr Lei
n. " ti.666/93 e no art. 17. do Decreto n' 7.892i2013.

25. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
25.I, CabeTá a PREFEITURA MUNICIPAL DE TRABALHO E PROMOCÃO SOCIAL Do MUNICIPIo DE SOURE Do
MUNICIPIO DE SOURE/PA, órgão gerencia«lor para a realizaçáo do procedimento licitatório e a prática de todos os atos de
controle e administraçâo do Sistema de Registro de Preços, respeitando. ainda, as condições estabelecidas na Ata de Registro de
Preços, anexo deste Edital.

26. DO PREÇO
26.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o Órgão gerenciador
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado:
26.2. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso
assumido, sem aplicação de penalidade;

26.3. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação
original;
26.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fomecedor não puder cumprir o compromisso, o
Órgão gerenciador poderá:

26.4,1. Liberar o fomecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fomecimento, e sem
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
26.4.2. Convocar os dernais fomecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

26.5. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustiíveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente
comprovadas das siruaçôes previstas na alinea "d" do inciso Il do art. 6j. da Lei n'tt.(r(r(ri 1993 ou de redução dos preços praticados
no mercado.

27. DOS QUANTITATTVOS E LMTES DA ATA DE R"EGTSTRO DE PREÇOS
27.1. Os itens e quantidades a serem registrados constam do anexo II (Termo de Referência), e os quantitativos decorrente das
adesões à Ata de Registro de Preços não poderào exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de
Registro de Preços para o Orgão Gerenciador e órgãos participantes.

28. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇoS PoR oRGÃo NÃo PARTICIPAI\TES
28.1. A Ata de Registro de Preços deconente deste procedimento licitatório poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da

Administração Pública Municipal que nâo tenha participado do certame licitatório, desde que devidamente justillcada a vantagem,
e mediante anuência do órgào gerenciador.

28.2. O Orgão Não Participante, a que se refere o Decreto no 7.892/201 3 (art. 2o, V), somente poderá fazer uso da Ata de Registro
de Preços, após anuência do Orgão Gerenciador da Ata. Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando
desejarem Íàzer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE
TRABALHo E PRoMoçÃo SoCIAL Do MLNICIPIo DE SoURE Do MUNICIpto DE SoURE/PA por oficio, para que

indiquem os possíveis fomecedores e respectivos preços registrados.

28.3. Caberá ao (s) licitante (s) vencedor do certame, beneficiário cla ata de registro de preços, observadas as condições nela
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estabelecidas, optar pela aceitação ou nào do objeto decorrente de adesão, desde que nâo prejudique as obrigações presentes e futuras
decorrentes da ata. assumidas com o órgio Gerenciador e órgào (s) panicipante (s). (§ :" do rrt. ll do Decrero n" 7.891i201-1),

29,4. As contratações por cada órgão Não Participânte nào podeÍão exceder a 507o (cinquenta por canto) dos quantilativos dos itens
do instrumento convocatório e rcgistrados na Ata de Rogisko de preços para o órgâo Cerenciadol e órgào (s) Parlicipante (s). §l:
do art. :2 do Decrelo n'7.892i2013 , altcrado pelo D§!rg9_fl2.18&?q!lU
29.5. O quantitativo decorÍente de todas as adesões a esta A(a de RegistÍo de Preços não poderá exceder, na totalidade. ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador l. para os ôrgãos participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirçm (§ 4'do art. 22 do Decreto n" 7.892'2013. alterado pelo
Dccreto n" 9.-1tt8i20ltl).

29.6. AÉs a autorizaçâo do Orgão Gerenciador, o Orgão Nâo Paíicipante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em
ate 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. (§ 60 do art. 22 do Decreto n. 7.892i201.1).

29.7. Compete ao órgâo Não Participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo lbmecedor das obrigações
contratualmente assumidas e a aplicaçào, observada a ampla defesa e o contraditório. de evennrais penalidades decorentes do
descumprimetrto de cláusulas contratuais. em relação às suas póprias contrataçôes, inforrnando as ocorrências ao órgào gerenciador.
(§ 7' do art. 22. do Decreto n" 7.892/201:l).

30. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO I}E PREÇOS DO FORNECEDOR:
30.1. O Órgào (;erenciadoÍ promoverá o cancelamcnto do registro do licitante vencedor quando couber o disposto no art. 20. do
f)ccÍclo n" '7 Í{ql l(} l r. tendo e scgurnte regra:

I - Descumprir as coDdiçôes da ata de regisko de preços. asseguÍado o contraditório e a ampla defesa;
ll - Não rctirar a nota de empenho ou instrumento cquivalcnte no prazo estabel€cido pela Administraçâo, sem justificativa
aceitár,el. assegurado o contraditôrio e a ampla defcsa;

III - Nào aceitar teduzir o seu preço regishado, na hipótesc dlsts se tomaÍ supeÍior àqueles praticados uo mercado; ou
lV - Sofrer sanção prevista llos incisos Ill ou lV do caput do art. 87, da Lei n'8.666. dc 1993, ou no art. 7' da Lei n" 10.520.
d.' 2002, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

30.2. O órgào Gerenciador poderá cancelar o registro do proço por làto supervenienre ou por motivo de força maior. que

comprovada e justilicadamente prejudique o cumprimento dâ ata, por razâo de interesse público ou a pedido do licitante.
30.3. O cancelamento de registro. nas hipóteses previstas, asseguÉdos o çontraditório e a ampla delês4 serào formalizados por
despacho da autoridade competente da Secíaria Municipal de Saude e Saneamçnto do Municipio de Soure.

30,4, O cancelamento será a pedido. quando a empresa v«rcedora do certame comprovar:
a) A impossibilidade de cunprir as exigências da Ata de Registro de Preços, por ocorrência de casos fortuitos ou de foÍça
maior.

b) Que o seu preço registado se tomar, comprcvadamente, inexequivel em função da elevaçào dos preços de mercado e/ou
dos insumos quc compõem o custo do produto.

c) A ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78. incisos XIV, XV e XVl, da Lei Federa 18.6661S3

30.5. Por iniciativa da Secrtaria Mulicipal de Saude e Saneamento do Mulicipio de Soure, quando:

a) O (s) fomccedoÍ (es) do caÍtame perder qualquer coudição de habilitaçâo ou qualificaçào tecnica exigida no processo

licitatódo.
b) O (s) I'omecedor (es) do certame não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da
Ata de Registro de Preços.

c) C-aracterizada qualquer hipótesc de inexecução total ou pârcial das çondiçôes estabelecidas no Ata de Registro de Preço
ou nos pcdidos dela decorentes.

d) Não for assinada, pela empresa destinatária. a Autorizaçâo paÍa execução dos lbmecimentos no prazo estabelecido;
c) O (s) forncccdor (es) incoffer (em) ms condutas quc eDsejem rescisão administrativa, conforme previsào dos incisos de I
a XII e XVll do aí. 78, dater n' 8.666/93.

§
o

IAL

a

PINtc

E,J
Lc

5i)
N c P D TE RABÁiL

ede



I t
PREFEITURA

PROMOÇÃO

§OURE Comissão

cflaÍnu$5o rx tplro llpo End.: Segunda Rua
Centro - SOURE/PA

f) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e o fomecedor se recusar a reduzi-lo;

30.6. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Secrtaria Municipal de Saude e Saneamento do Municipio de Soure

tará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos Proponentes a nova ordem de registro, caso não opte pelo

cancelantento total da Ata quando frustradas as negociações coln os licitantcs registrados lemanescentcs.

3T. DO CAI{CELAMENTO DA ÀTA DE R.EGISTRO DE PREÇOS

31.1. Do cancelamento da ata de registro de preços a ata de registro de preços poderá ser cancelada pela Administração nas hipóteses

estabelecidas na Ata de Registro de Preços - ANEXO III, parte integrante deste Edital.

s2 DA FORMALTZAÇÃO E VrGÊNCIADO CONTRATO
32.1. Para a contratação em tela será formalizada em Contrato Administrativo. estabelecendo em suas cláusulas todas as condições,

obrigações e responsabilidades entre as partes, em contbrmidade com o Edital de licitação, do Termo de Referência e da Proposta

de Preços da empresa considerada vencedora.

32.2. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços o prazo de vigência do contrato será estabelecido no momento de solicitação de

contratação da Empresa vencedora do ceíame.

32.3. O momento de contratação será um ato unilateral do órgão gerenciador da ata, e será definido conforme criterios e

disponibilidade orçamentaria do mesmo. não cabendo a beneficiaria da ata exigir imediata contratação dos itens licitados, assim

como a quantidade a ser contratada.

32.4. A vi-eência do contrato será definida em cada celebração de contrato oriundo da Ata cle registro de Preços.

33. DA ASSINATURA DO CONTRAM
33.1. Homologada a licitação, serão formalizados quantos contratos forem necessários dentro do quantitativo registrado na at4 de

acordo com a necessidade da Unidade Gestora, com o licitante primeiro classificado para o item.

33.2. A Unidade Gestora convocará formalmente o (os) fomecedor (es), no prazo de 05 (cinco) dias úteis. para assinatura do contrato,

informando local e hora.

33.3. O prazo previsto no item 33.2 poderá serpronogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado

pelo licitante convocado, desdeque ocorra motivojustificado e aceito pelo ordenador de despesas.

33.4. O contrato a ser firmado, na forma da minuta anexa a este Edital - Anexo tV terá a vigência conlbrrne determinado em cada

sol icitação emitida pela secretaria requerente.

33.4.1. A empresa (s) vencedora (s) deveú também assinar o contrato de forma digital, sendo obrigatório de acordo com a

Resolução n' I L535/TCM-PA de OllO7l20l4, não sendo isento da assinafura lisica.

33.5. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante do Contrato a ser Íirmado,

independentemente de transcrição.

34. DA FTSCALIZAÇÁO
34.1. A fiscalizaçào e acompanhamento da execução do contrato serão exercidos pelas Unidades Gestoras de atraves de servidor

previamente designado. cujas atribuições estâo estabelecidas na Minuta de Contrato - ANEXO IV, parte integrante deste Edital.

35. DAS OBRTGAÇÔES rrA CONTRATADA
35.1. Sem prejuizo do respeito aos dispositivos legais que fundamentam os certames licitatórios, as obrigaçôes inerentes à Contratada

encontram-ss previstas na Minuta de Contrato - Anexo IV, parte integrante deste Edital.

s6. DAS OBRTGAÇÔES DA COI{TRATATTTE
36.1. Além das normas presentes no diploma legal referente à materia de licitações e contratos, as demais obrigações da contratante

encontram-se previstas na Minuta de Contrato - AnexoIV, parte integrante deste Edital.
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40.2. A anulação do procedimento licitatório induz ao da Ata de registro de preços e contratos oriundo deste Pregào.
40.3. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação clo procedimento licitatório, ressalvado o direito do
Íbmecedor de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do Contrato e das condições deste Edital.
40.4. No caso de desfazimento de processo licitatório, fica assegurado o dileito ao contraditório e à ampla defesa.

4r. DAS DTSPOSTÇÔE§ nNArS
41.1. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase

da licitação.

41.2. Das reuniões de abertura e julgamento da Habilitação e Propostas, lavrar-se as atas circunstanciadas, assinada pelo Pregoeiro
e sua equipe de apoio e licitantes presentes.

41.3. No interesse da administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização. poderá ser:

a) Adiada a data da abertura desta licitação;
b) Alteradas as condições do edital, com fixação do novo prazo paÍa sua realização.

41.4. A participação neste Pregão implicará aceitação integral e irretratável das normas do edital, bem como na observância dos
preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e recurso.

41.5. E facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer
ou complementar instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveriam constar no ato da

sessão pública.

41,6. A Contratada Íicará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao Patrimônio da CONTRATANTE,
reparando às suas custas os mesmos, durante a execução do contrato, sem que lhe caiba nenhuma indenização por parte desta.

41.7. Caso a data prevista para realização deste certame seja declarada feriado ou ponto facultativo, e não havendo retiÍicação de

convocação, será realizada, AUTOMATICAMENTE, no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora previstos.

41.8. Fica eleito o Foro da Comarca do Município SoureiPa, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja para dirimir quaisquer dúvidas relativas a este Edital, ou questões judiciais do futuro contrato.
41.9. É. Íacultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, durante a fase de analise das propostas, solicitar a comprovação dos valores
ofertados por meio de composições de preço.

41.9. l. O progoeiro poderá solicitar todo e qualquer documento que comprove os valores indicados na composição de perço

apresentado pelas licitantes.

42. PRESERVAÇÃO DA ÉTICA DIJRANTE O PROCES§O LICITATÓRIo E DoS CAsos oMI§soS
42.1. O Licitante deverá observar o mais alto padrão de conduta ética durante o processo de Licitação e na execuçâo do Contrato,
estando sujeito às sanções previstas na legislaçào brasileira.
42.2. O (a) Pregoeiro (a) ou autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no assunto
objeto desta licitação.

42.3. Definições de práticas comrptivas compreendem os seguintes atos:

a) subomo: ato de ofereceq dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa de valor capaz de influenciar o processo

de aquisição de bens ou fomecimentos, seleção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes;
b) Extorsão ou coaçào: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à pessoa, à reputaçào ou à propriedade, o
processo de aquisição de bens ou fomecimentos, seleção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos
correspondentes;

c) Íiaude: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósito de influenciar o processo de aquisição de bens

ou Íbmecimentos, seleção e contrataçào de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes em detrimento do
Mutuário ou dos outros participantes do referido processo;

d) conluio: acordo entre os licitantes destinado a gerar ofertas com preços artif,rciais, não competitivos.
42.4. Os casos omissos serào solucionados diretamente pelo (a) Pregoeiro (a), observados os preceitos de direito público e as
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CARLOS AUGUSTO DE Assinado de forma digital
LIMA poTCARLOS AUGUSÍO DE

GOUVEA:77858506234 LIMAGoUvEÂ:778s8s0ó23a

CARLOS AUGTISTO DE LIIITA GOUVEÂ
PREFEITO IIII.'\ICIPAL

Soure/PA , 3 I de março de 2023
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disposiçõcs das lcis que regem a maténa

43. DOS ANEXOS

43.1. lntegram este Edital, para todos os fills e efeitos, os seguintes anexos:

43.í.í. ANEXO l: Modelo de proposta;
43.1.2. ANEXO lI: Termo de Referência:

43.'1.3, ANEXO tll: Minuta da Ata de RegistÍo dc Preços;
/íi!.'1.4. ANEXO IV: Minuta dr' Contrato.
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SOURE
ANEXO I

ESPECIFICAÇÔES E QUANTITÀTIVOS
(MODELO DE PROPOSTA;

comaT

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA
PREGÃO elrrnÔrtco N. 0xx-2022/pE/sRp

PROPOSTA DE PREÇOS

Raáo Social da [mpresa:

Endereço C onrpleto com CEP:

Banco: Agência: ('onta-Corrente:

Responsável (Nomc e cargo): Telet'one:

E-nrai[: CNPJ:

VALIDADE DA PROPOSTA: 

- 

DIAS (MiNMO 90 DI,AS)
PRAZO PARA ENTRE(iA: I.)lAS, contados do
recebimento da Nota de Ernpeúo.

Local de Entregâ: ConÍirnne Termo de Referência, anexo II do Edital.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO
DE GÊNEROS ALIMENTiCTOS, PERECÍvEIS E NÃO PERECÍvEIs, vISANDo ATENDER As NECESSIDADES DA
SECRETARTA MUNICIPAL DE TRABALHO f, PROMOÇÃO SOCrlt DE SOURE/PA

Item Especificação U\D Qtd
Vlr.

Unitário
Vlr. Total

1

2

J

4

5

6

VALOR TOTAL DA PROPOSTA RS____ _____(Escrever por extenso)

(Local), _ de _ de 2O2l

Obs: Os materiais deverão ser entregues de acordo com as especificações descritâs nos Anexos I e II deste Editat.
Declaramos que todos os impostos, taxas, inclusive tiete. bem como quaisquer outras despesas estão inclusos na presente proposta.
Declaramos ainda que, o Banco, a Agência e a Conta-Corrente, informados nesta proposta, serão únicos e erclusivos para
todos os recebimentos relativos ao cumprimento das Obrigações Contratuais

CARIMBO DO CNPJ:

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELÀ EMPRESA
(CARIMBO OU NONIE LEGÍVEL E CARGO. RG C CPF)

OEIIIBIIMITO
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ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA

I. OBJETO

CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA AQUISIÇAO DE GENEROS ALIMENTICIOS,
PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA MTINICIPAL DE TRABALHO E PROMOÇÃO SOCIAL DE SOTIRE/PA

2. rTENS E QUANTTTATM

FLS.

DO

tlE

N IC toP
I USO

AL DE

NO

t"I'81!
DESCRIÇÃO

QUA
NTII)
ADE

UNIDA
DE

I

AÇUCAR Contendo Sacarose De Cana De Açúcar, Branco, Peneirado Livre De
Femrentação, Isento Dc Matérias Primas Terrosas, Parasitas E Detritos Animais E
Vegetais. Embalagem De lkg, Devendo Conter Data De Fabricação, E Validade Não
lnferior A 180 Dias.

250 unidade

2 AÇUCAR MASCAVO- embalagem de 0l kg 90 unidade

3

ABACAXI In Natura, l'Qualidade - tamaúo médio a grande, isenta de fungos e

indícios de germinação. Deverá ser transportado em carros higienizados em
temperatul'a ambiente.

50 unidade

4 ADOÇANTE dietetico Iiquido de 200 ml 65 unidade

5 ALHO. [n natura 90 quilo
6 ALFACE - maço 50 lnaços

7 ALIMENTO ACHOCOLATADO (embalagem de 800 gramas) 250 unidade

8 AMEIXA SECA embalagem de 100 gramas 50 unidade

I AMIDO DE MILHO pacote de I kg 250 unidade

l0 APRESUNTADO fatiado inspecionado 50 quilo
ll ARROZ BRANCO- Tipo I, Embalagem De 05 Kg r50 unidade

l2 ARROZ TIPO 0l PARBORIZADO- Embal. De 05 Kg 150 unidade

l3 AVEIA EM FLOCOS-Embalagem 500 Gramas 250 unidade

l1
BANANA CATURRA In Natura, l" Qualidade - tamanho medio a grande. isenta de
fungos e indicios de germinaçâo. Deverá ser transportado em carros higienizados em
temperatura ambiente.

150 quilo

l5
BATATA INGLESA In Natura, l" Qualidade - tamaúo medio a grande, isenta de
tungos e indícios de germinação. Deverá ser transportado em carros higienizados em
temperatura ambiente.

250 quilo

t6 BEBIDA LACTEA INSPECIONADA Sabor Diversos 150 lata

t7 BOLACHA DE POLVILHO embalasem de ks 20 quilo
Iti BOLAC'HA SALGADA (Embalagem 400 Gramas) 500 unidade

t9 BOLACHA SORTIDA Embalagem De 800 Gramas 500 unidade

20
CAFE TORRADO E MOTDO Café em pó. torrado e moído, embalagem aluminizada.
(embalagem de 200 gramas) 500 unidade

?t CALDO DE GALINHA-caixa com 12 cubos.l14 gramas 50 unidade

22 CANELA EM PO, Frasco De 25 Grarnas 50 unidade

23 CAN.IICA AMARELA - Tipo 1(Embalagem De 500 Gramas) 50 unidade

ã,rü1uh*ffi
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24 CARNE BOVINA Moída Fresca
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25 CARNE DE FRANGO Peito Desossado inspecionado 250 quilo
26 CARNE DE FRANGO Coxa E Sobrecoxa 250 quilo

27
CEBOLA In Natura, l^ Qualidade - tamanho medio a grande, isenta de fungos e

indícios de germinação. Deverá ser transportado em carros higienizados em
temperafura ambiente.

125 quilo

28
CENOURA In Natura, l'Qualidade - tamanho médio a grande, isenta de fungos e
indícios de germinação. Deverá ser transportado em carros higienizados em
temperatura ambiente.

t?5 quilo

29 CHOCOLATE GRANULADO-Embalagem De 0l Kg 25 unidade

30 COCO RALADO-Embalagem De 0l Kg 25 unidade
3l COLORAU PACOTE (Embalagem De 500 Gramas) 125 unidade

32 CREME DE LEITE-Embalagem De 200 Gramas t25 unidade
53 DOCE DE LEITE-Embalagem De 01 Kg 60 unidade

31 ERVILHA Em Conserva Peso Drenado 02 Kg 250 unidade

35 EXTRATO DE TOMATE-Embalasem De 02 Kg 160 uniclade

36 FARELO DE A\TIA (Embalagem 250 Gramas) 100 unidade

37

FARINHA DE MILHO Farinha de milho amarela. produto obtido pela ligeira torração
do grão de milho, desgerminado ou nâo, previamente macerado socado e peneirado,
deverào ser fabricadas a partir de materias prirnas sãs e limpas isentas de matérias
terrosas e parasitos. Não
poderão estar úmidas ou rançosas, com umidade máxima de l{o/op/p. com acidez
máxima de 2otoplp. com no mínimo de 6o/oplp de proteina. Fardo plástico transparente
30 kg Embalagem de 5009

100 unidade

38

FARINHA DE TRIGO- Farinha de Trigo especial produto obtido a partir de cereal
limpo desgerminado, sãos e limpos, isentos de matéria terrosa e em perfeito estado de
conservaçào. Nào poderá estar úmida. Íbrmentada ou rançosa. Com aspecto de pó f,rno,

cor branca ou ligeiramente amarelada. cheiro próprio e sabor próprio. Com uma
extraçào máx. de 209ô e com teor
máx. de cinzas de 0,68oto. Com no mínimo de glúten seco de 6o/oplp.
Embalagem plástica de 5kg

100 unidade

39 FARINHA DE TRIGO I§JEGRAL-embalagem de 0l kg 50 unidade

40

FEIJAO PRETO novo, constituído de grãos inteiros e sãos, isento de rnaterial
terroso. sujidades, larvas, parasitos, insetos e mistura de outras variedades e espécies.
embalagem plásticas de lkg acondicionado em fardos plasticos de 3kg, com prazo de
validade nâo inferior a 90 dias.

500 quilo

4l FERMENTO BIOLOGICO (Embalagem De 125 Gramas) l0 unidadc
42 FERMENTO EM PO PARA BOLO 250 Gramas 10 unidade
13 FRUTAS CRISTALIZADAS (Embalagem De 100 Grarnas) 30 unidade
44 GELATINA SABORES DIVERSOS Embalagem De 0l Kg 40 unidade

45
LARANJA - In Natura, l" Qualidade - tamanho médio a grande, isenta de fungos e

indícios de germinação. Deverá ser transportado em carros higienizados em
tgmperatura ambiente.

60 quilo

46 LEITE CONDENSADO-Embalagem De 395 Gramas 125 unidade
47 LEITE EM PO INTEGRAL-Embalagem De 400 Gramas 750 unidade
4u LINGUICINI{A, CARNE SUINA, TEMPERADA 50 quilo
49 MAÇA Tipo Fugi t25 quilo
50 NLACARRÃO, Tipo Seca, Com Ovos (Embalagem De I Kg) 400 unidade
5l MAIONESE Embalada Industrializada De I Kg 30 unidade
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53
MARACUJA In Natura, 1" Qualidade - tamanho medio a grande, isenta de fungos e

indícios de germinação. Deverá ser traosportado em carros higienizados em
temperatura ambiente.

30 quilo

54 MARGARINA 0% GORDURÂ TRANS. Embalagem De I Kg 250 unidade

55 MILHO PARA PIPOCA (Embalagem De 500 Gramas) 100 unidade

56 OLEO DE SOJA 900m1 500 unidade

57 OREGANO Embalagem De 100 G 25 unidade

5rJ OVOS DE GRANJA - dúzia r.000 dúzia
59 PÀO FATIADO embalado e inspecionado. 100 quilo
60 PÀO FRANCES do dia. 2.500 unidade
6l PO PARA PUDIM SABOR CHOCOLATE-EmbaI. De 01 Kg 25 unidade

62 PO PARA PUDIM SABOR BAUNILHA-Embalagem De 0l Kg 25 unidade

63 POLVILHO AZEDO (Embalagem De 500 Gramas) 25 unidade

64 POLVILHO DOCE (Embalagem f)e 500 Gramas) 25 unidade
65 QUEIJo PARMESÃO RALADO-Embalagem De 100 Gramas 50 unidade
66 QUEIJO TIPO LANCHE Fatiado Inspecionado e embalado adequadamente. 2,s0 quilo

67
REPOLHO ln Natura, l'Qualidade - tamaúo medio a grande, isenta de fungos e

indícios de germinação. Deverá ser transportado em caÍros higienizados em
temperatura ambiente.

250 quilo

68 SAL IODADO I kg 50 unidade

69 SALSICHA EMBALADA A VACUO-Embalagem De 01Kg 250 unidade

70 SUCO EM PO, SABORES DMRSOS-Ernbalagem De 0l Kg 250 unidadc

7t
TOÀ/IATE In Natura, l" Qualidade - tamaúo médio a grande. isenta de fungos e

indicios de germinação. Deverá ser transportado eln carros higienizados em
temperatura ambiente.

125 quilo

72 UVA PASSA (Embalagem De 100 Gramas) 50 unidade
13 VINAGRE INSPECIONADO DE r\{AÇÃ - 750 ML 50 unidadc

74 MACARRAO ESPAGUETE 500 Grama 500 unidade

75 FARINHA DE MANDIOCA KG lavada e torada 300 quilo

76

FARINHA DE TAPIOCA Da Região, Subgrupo Granulada, Tipo l. Embalagem: Saco
Plástico Transparente. Atóxico. Inviolável E Resistente, Que Garanta A Integridade
Do Produto Ate O Momento Do Consumo. Rotulagem De Acordo Com A Legislação
Vigente, Dcvera Externamente Os Dados De ldentihcação, Procedência, Informações
Nutricionais, Numero De Lote, Quantidade Do Produto. Peso Liquido De Validade
Minima De 120 Dias A Partir De Data De Entrega.

750 quilo

7'7

POUPA DE FRUTA DE MARACUJA produto não fermentado, não concentrado,
não diluído. obtido de frutos polposos, através de processo tecnológico adequado,
com um teor minimo de sólidos totais proveniente da parte comestível do l-ruto

50 quilo

'78
POUPA DE FRUTA DE ACEROLA produto não fermentado. não concentrado, não
diluido, obtido de t'rutos polposos, através de processo tecnológico adequado, com
um teor minimo de sólidos totais proveniente da parte comestível do Íruto

50 quilo

79
POL?A DE FRUTA DE CUPUAÇU produto não fermentado, não concentrado, não
diluido, obtido de frutos polposos. através de processo tecnológico adequado, com
um teor mínimo de sólidos totris proveniente da parte comestível do fruto

50 quilo

80
POUPA DE FRUTA DE TAPEREBA produto não fermentado, não concentrado,
nâo diluido, obtido de frutos polposos, através de processo tecnológico adequado,

50 quilo

t
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com um teor minimo de sólidos totais da comestivel do truto

3. JUSTIFICÁTIVA

3.1. A aquisição dos gêneros alimentícios justifica-se pelas atividades, projetos. eventos prolnovidos e desenvolvidos

pela secretaria requisitante, além de produtos para dar suporte as atividades internas como eventos durante todo o ano,

onde a Secretaria fomece para preparação de alimentação para os participantes dos encontros municipais, conferências,

reuniões. datas comemorativas como dia das mães. pais. mulher, crianças, campaúas nacionais entre outros.

3.2. As secretarias mantêm apoio com alimentação tanto para os eventos esporádicos quanto para os programas que

atendem diariamente crianças, jovens e adultos pelos programas do CRAS. Guarda Mirim da Secretaria de Assistência

Social, além da necessidade diária das Secretarias.

4. DOLOCALDEENTREGA

4.1. Os itens deverão ser entregues na Secretaria Municipal De Trabalho E Promoção Social Localizado na travessa

15 entre as ruas 2 e 3.

5. CONDrÇOES DE RECEBIMENTOE ACEITAÇAO DO OBJETO

Os ltens serão recebidos

5.1. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do termo de referência e

da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 2 dias úteis. A administração rejeitará, no todo ou em parte, a

entrega dos serviços em desacordo com as especificações técnicas exigidas.

6. OBRIGAÇÔESDACONTRATN'A
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta. assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita exccução do objeto c, ainda:
6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo
tlc RcÍcrência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. na qual constarão as in<Iicações rcflerentes a: l1]al'ca,

fabricante. rnodelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decolrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, l3 e 17 a27,do
Código de Defesa do Consurnidor (Lei no 8.078, de 1990);
6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixa«lo neste Ternro de Referência, o obieto com avarias
ou defeitos;8.1.D. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega. os rnotivos que impossibiliten'r o curnprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
6.1.4. indicarpreposto para representá-la durante a execução do contrato. responder, ern relação aos seus empregados,
por todas as despesas decorrentes dos serviços" tais como: a) salários: b) seguros de acidentes; c) taxas, impostos e

contribuições; d) indenizações; vale-refeição; l) vales-transportes; e g) outras que porventura venharn a ser criadas e

exigidas pelo Governo.

irlluffi
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500 quilot(t FEIJÀO TIPO CARIOQUINHA embalagem de lkg
250 quilo82 CARNE BOVINA TIPO PÁ

12,5 lnaços83

COUVE In Natura. l'Qualidade - tamanho medio a grande, isenta de fungos e

indícios de germinação. Deverá ser transportado em carros higienizados em

temperatura ambiente.
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6.2. manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da P
SOURE/PARÁ - PARÁ, porém sem qualquer vínculo empregatício àom o órgão:
6.3. Inanter, ainda, os seus empregados identiÍlcados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir
imediatatnente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordern e às normas disciplinares da
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE/PARÁ _ PARÁ;
6.4. respeitar as norrnas e procedimentos de controle e acesso às dependências do FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCLA SOCIALI
6.5. responder pelos danos causados diretamente ao FUNDO MUNICIPAL DE ASISTENCIA SOCIAL ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL;
6.6. responder, ainda" por quaisquer danos çausados diretamente a bens de propriedade do FLt.lDO MUNICIPAL
DE ASSISTENCIA SOCIAL quando esses tçnham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecirnento do
produto;
6.7, efetuar a entrega do produto objeto da Autorização de Fornecimento, de acordo com a necessidade e o interesse
do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento
da Autorização de Fornecimento:
6.8. eÍ-etuar a troca dos produtos considerados senr condições de consurno, no prazo máxirno de 02 (dois) dias.
contado do recebimento da comunicação expedida pelo Setor competente;
6.9. comunicar ao Serviço competente do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, qualquer
anomtalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
6.10. a obrigaçào de manter-se, durante toda a exccuçào do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e no ato da assinatura de contrato ou
outro documento equivalente;

7. OBRTGAÇÔES DÀ CONTRATAI\ITE

7.1. Sâo obrigações da Contratante:
7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
7.1.2. verificar minuciosamente. no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para Íins de aceitação e recebimento definitivo;
7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fomecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
7.1.4. acompaúar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissãoiservidor
especialmente designado;
7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda
que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
7.3. permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL para a entrega dos produtos;
7.4. impedir que terceiros forneçam o produto objeto deste Pregào;
7,5. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da licitante
vencedora;
7.6. devolver os produtos que não apresentaÍem condições de serem consumidos;
7.7. solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicaçào a ser feita pelo Serviço de Almoxarifado;
7.8. solicitar. por intermédio de Autorização de Fomecimento expedida pelo Serviço de Almoxarifado, o
fornecimento do produto objeto deste Pregão:
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ANEXO I II
Minüta dâ Ata de Registro de Preço§

PREGÂO ELETRÔNICO PARÂ REGISTRO DE PREÇOS N" XXX)V2O2]
REGISTRO DE PR.EÇOS

Aos XXXXXX dia(s do mês de XXXXX de XXX XXXXX , o PREFEITIJRA MLINICIPAL DE TRABALHO E PROMOÇAO

SOCIAL DO MLNICIPIO DE SOURE DO MLTNICIPIO DE SOURE. com sede na , nos teÍrnos da Lei n" 10.520, de l7 de

julho de 2002. da Lei n.' 8.666. de 2l dcjunho de 1993 e Dccretos Federais nÔ- 7.892 de 23 de Jareiro de 2013 e no 8.250 dc 23

de Maio dc 2014, decreto Municipal de 05 de Jatreiro de 20lli, bem como das demais noÍmas legais aplicáveis. em Íàce da

classificaçâo da proposta apresentada no Pregio Eletrônico para Rêgistro de Preços no xrÍxrxx, RESOLVE tegistrar o§

preços para (objeto licitado), tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja proposta tbi classilicada em primeiro

lugaÍ no ceíame supracitado.

/\ cl-Áustrl-.{ PRIMETRÀ - DO OBJETO

CoNSTITLII oBJETo D-À PRESENTE ATÀ o REGISTRo DE PREÇO PARA FTITIIRA E EITNTTIA ÀQTIISIÇÃO DE

GENERoS ALIMENTICIOS, VISANDO .{TEN'DER AS NECESSTDADES DA SECRETARIA NII]NICIPAL DE

T&{BALHO E PRO§|OÇÃO SOCLAL DO MLI!ÜCIPIO DE SOURE/PA.

Itens

SOURE

CLÁUSULA SEGUNDA . DA VALIDADE DOS PREÇOS

2.1 . Ficam r€gistrados os preços definidos na tabela abaixo, e neles estão inclusos toda espécie de tributos, diretos e

indiretos, encargos sociais, seguros, fietes, material. mão-de-obrâ e quaisquer despesas inerentes ao fomecimento.

2.2. Durante a vigência da Ata, os preços rcgistrados serão Íixos e irreajustáveis, excato nas hipôteses decorrentes e devidamente

compror adas das situações pÍe\ istas na allnea "d" do inciso ll do art. 65 da Lei n' 8.66(r/1993 ou de redução dos preços praticados

no mercado.

2.3. Quando o prcço registrado tomaÍ-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniçntc, o ôrgào gerenciador

convocará o (s) licitante (s) paÍa negociarem a redução dos preços aos valores pmticados pelo mercado.

2.4. O (s) licitante (s) vencedoÍ (es) que não aceitar (em) reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do

compromisso assumido, scm aplicação de penalidade.

2.5. A ordem de classificaçâo do licitante vencedor que aceitar reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classilicação

original.
2.6. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o (s) licitante (s) vencedor (es) não puder (em) cumprir

o compromisso. o ôrgào gerenciador poderá:

I - Liberar o (s) fomecedor (es) vencedor (es) do certame do compromisso assumido, caso a comunicação ocora antes do pedido

de fomecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentadosi e

ll - Convocal os dernais liçitantes para assegurar igual oportuoidade de negociação.

2.7. A existência de preços registrados nâo obriga a AdmiristÍação a firmar conhatações que deles poderão advir, faÇultada a

reali2ação de licilaçào especilica ou a contralação direta para o fomecimento preteudido nas hipóteses previstas na Lei Federal n"

8.666/93, mediante fundamentaçâo, asseguÍando-se ao beneficiririo do registro a preferência de fomecimento em igualdade de

condições.
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CLÁTTSULA TERCEIRA. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3. I . Os quantitativos referente as adesÕes à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao do

cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. independente do

não participantes que aderirem.

CLÁUSULA QU^{RTA - DA ALTERAÇÃo Do PREÇO PRATICADO NO MERCADO E Do REEQUILÍBRIO DA
EQUAÇÃO ECONÔMICO.FINANCEIRA
4. l . Quando, por motivo supen eniente, o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado pelo mercado, o órgão gerenciador

deverá:

a) Convocar o contratado visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

b) Frustrada a negociação, liberar o contratado do compromisso assumido;

c) Convocar os demais classihcados para conceder igual oportunidade de negociação.

4.2. Quando o preço de mercado se tomar superior aos preços registrados e o classificado, mediante oferta de justificativas

comprovadas, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) Liberar o contratado do compromisso assumido, sem aplicação de sanção administrativa, desde que as justificativas sejam

motivadamente aceitas e o requerimento ocorra antes da emissão de ordem de fornecimento;

b) Convocar os dernais contratados para conceder igual oportunidade de negociaçào.

4.3. Não logrando êxito nas negociações, o órgão gerenciador deve proceder à revogação da Ata de Registro de Preços e à adoção

de medidas cabíveis para obtenção de contrataçào mais vantajosa.

4.4. Em caso de desequilíbrio da equação econômico-tinanceira, será adotado o criterio de revisão, como foma de restabelecer as

condições originalmente pactuadas.

4.5. A revisào poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência da Ata, desde que a parte interessada comprove a ocorrência de fato
imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe. diretamente, em majoração de seus encargos.

4.5. l. Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no item anterior, deverá ocorrer
de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada

pela parte interessada.

4.5.2. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo caráter possibilite à

parte interessada a sua aferiçâo ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da

variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento, modalidade que não será admitida neste

registro de preços. posto que a sua vigência não supere o pfttzo de um ano.

4.5.3. Não será concedida a revisão quando:

a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;

b) O evento imputado como câusa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou após a finalização
da vigência da Ata;

c) Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte interessada;

d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus prôprios encargos, incluindo-se, nesse âmbito, a

previsibilidade da ocorrência do evento.

CLÁUSULA QUINTA. DO CANCELA]VIENTO DA ATA DE R.EGISTRO DE PREÇOS
5.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser cancelada pela Administração:
5. l. L Automaticamente:

a). Por decurso de prazo de vigência.

b). Quando nào restarem outros licitantes registrados.

c). Quando caracterizado o interesse público.
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CLÁUSTJLA SEXTA - DÂ MODALIDADE DE PACAMENTO
6. L Anota Íiscal/'tàtura dcverá ser cmitida pcla própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o núm
apÍesentado nos documentos de habilitaçào e das pmpostas, não se admitindo notas liscais/fatuBs com out
de tiliais ou da matriz:

6.2. O pagamento será efetuado em um prazo nâo superior a 30 (trinta) dias, contados da data da entrega do

apresentação da nota t'iscal devidameDte cenil'icada pelo servidor competente;

6.3. O pagamcnto será creditado em conta lrorentc da CONTRATADA. atraves de ordem bancária. devendo, para isto estar

erplicitado na proposla nome do banco, agência. localidade e número da conta corrente em que deverá s€Í efeluado o c.edito.

6..1. Havendo crro naapresentação da nota fiscal ou dos documentos peninentes a contrataçâo, ou aind4 circunstância que impeça

a liquidação da despesa. como por exemplo, obrigação financeiÍa pendente. decorrendo de penalidade imposta ou hadimplência,
o paganrento Íicará sobrestado ate que a Contratada provideDcie as medidas saocadoras;

6.5. A cnrpresa contratada devcrá apresentar jultamente com a nota fiscali'fatura. o Certificado de Regularidade do FGTS. a

certidão especifica quanto a inexistência de débito de contribuiçôes junto ao INSS, a Ceíidão Conjunta de Débiros Relativos a

Tributos Federais e da Divida da Uniào e a Çcíidào negativa de debitos trabalhistast

6.6. A regularidade fiscal e trabalhista da ernpresa contÍatada será conlirmada, mediante a consulta efetuada por meio eletrônico:
6.7. Todos os custos com imposto, taxas, pedágios, freles e demais despçsas que porvsntura ocorrem serio de Íesponsabilidade

da empÍeria contralada:

6.8. Havendo effo no documento de cobrança, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que a empresa contratada

providencic as medidas saneadoras necessárias. não oconendo, Íresse caso, quaisquer ônus por parte da CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA vIGÊNcTÂ DÂ ATA DE R.EGtsTRo DE PR-oÇo§
7.1. O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços será de l2 (doze) meses, podendo. durante esse periodo. ser firmado
contrato/empenho para aquisiçào dos itens Íegistrados em ata.

CLÁUSULA oITA\iA - DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA
tl.l. As despesas inerentes a esta Ata correrão à conta das respeciivas dotâções orçamentárias dos órgãos I entidades da

Administraçào Direla que aderirem à contratação c serâo cspecificadas ao tempo no cotltrato e na ordem de emissão de

tbmecimcnto.

CLÁ TISTILA \oNA - DA Co,f*vocAÇÃo PARA Rf,cEBER A oRDEM DE ToRNECIMENTo
9.1. A cmissào da Ordcm dc f'ornccimento constilui o instrumcnto de Íbnnalização do objeto contratado.

9.2. Quando houver necessidade do objeto contÍatado por algum dos órgãos paíicipantes da Ata, o licitante classilicado em
primeiro lugar serâ convocado para o lbmecim€nto no pmzo d€ até 03 (três) dias úteis, apôs a Ordem de t'omecimento.

9.3. A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual periodo, nos lermos do aí. 64, § l', da Lei
Fcderal n' 8.666/93, quando solicitado pelo licitante classificado, duante o seu tIanscurso, e desde que ocorra motivojustificado,
aceito pclo entc promotor do ccrtame.

9.4. Se o licitante classificado em primeiro lugar se recusar a receber a ordem dc fomecimento ou se não dispuser de condições
de alendeÍ integÍalmente à necessidadc' da Administraçâo, podeÉ a ordem de fomecimento ser expedida para os demais
proponcntes cadastrados que concordarem fomecer o objeto licitado ao preço e nas mesmas condições do primeiro colocado,
obsen'ado a ordem de classificação.
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7.9. comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento do

imediatamente o fornecimento, se for o caso.

8.
E.t

PAGAMENTO
pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias. contados a partir da

adimplemento e do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito

conta corrente indicados pelo contratado.
8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.
8.3. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.24

da Lei 8.666, de 1993. deverão ser eÍbtuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da

Nota FiscaVFatura, nos termos do art. 5o, § 3o, da Lei n" 8.666, de 1993.

8.4. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por

meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistenra, mediante consulta aos sitios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 daLeí nu 8.666, de 1993.

8.5. Constatando-se, junto ao SICAF. a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverâo ser totnadas as

providências previstas no do art. 3l da Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.

8.6. Havendo erro na apresentação da Nota FiscaVFatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o

pagamento ficará sobrestado até que a Iicitante vencedora providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo

para pagamento iniciar-se- á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus paÍa a

Contratante;
8.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.E. Antes de cada pagamento à licitante vencedora, será realizada consulta ao SICAF para veriÍicar a manutenção

das condições de habilitação exigidas no ediüal.

8.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notiÍicação.
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no meslno pr.vo. apresente sua defesa.

O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.

8.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraçào deverá realizar consulta ao

SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licita$o, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
8.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente. a contratante deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado. para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
8.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as rnedidas necessárias à rescisào contratual nos autos

do processo administrativo correspondente, assegurada à licitante vencedora a ampla defesa.

8.13. Havendo a eÍ'etiva execuçào do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
8.14. Será rescindido o contrato em execução com a licitante vencedora inadimplente no SICAF, salvo por motivo de

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
8.15. Quando do pagamento, será efetuada a retençâo tibutária prevista na legislação aplicável.
8.15.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123. de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento Ílcará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial. de que Íàz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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8.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada nâo tenha forma.
para tanto. fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante.
e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM : Encargos moratórios:
N : Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do ef'etivo pagamento;
VP: Valor da parcela a ser paga.

I: Indice de compensaçào financeira: 0,00016438, assim apurado:

r : (Tx) r: ( 6 t 100 ) r: 0,00016438
TX: Percentual da taxa anual: 60Á

9. VIGÊNCIA CONTRÂTUAL E DA PRORROGAÇÃO CONTRATUAL
8.1. O c<rntrato terá vigência até 31t12,2023.

8.2. Adrnitir-se-á a pr-onogação contratual por iguais e sucessivos períodos. até o limite de 60 (sessenta) meses, por rneio tle
tennos aditivos, convindo as partes contratantes, nos termos do Art. 57, da Lei Federal n"-8.666193.

10. RESCISÃO
12.1. O Contrato poderá ser rescindido. nos seguinles cast.rs:

12.1.1. Unilateralmente, pela Contratante, nos casos enumerados no inciso I. do art. 79. da Lei Federal n"-8.666193
12.1.2. Amigavelmente, por acordo enke as partes, desde que haja conveniência à Administração:
12.1.3. Judicialmente, nos termos da Legislação Processual.

II. FISCALIZAÇÃO DOCONTRATO
14.1. O rcprcscntante quc atuará corno llscal será aquele a ser designaclo lbrmalmcnte pelo Secretário Municipal de Trabalho c

Prornoçào Social, conlbme o disposto no caput do art. 67. da Lei Federal n'-8.666i93.

12. SIGTLO DO CONTRATO
15.1. O Contratatlo dclcni se compl{)lnetcr a gualdar o mais absoluto sigilo em relaçào aos dados. infbrmaçt)es ou drlcurnenttls
dc qualquer natureza a que venham tomar coúecimcnto. respondendo. adrninistrativa, civil c crinrinahnente por sua inde,vida
clivuleaçào c,'ou incrtrrcta ou inadequatla utilizaçiio.

I3. SANSÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei no 10.520, de 2002, a Contratada que:
13.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
t3.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
13.1.3. falhar ou fraudar na execução do confrato;
13.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
13.1.5. cometer fraude fiscal;
13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:
13.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para
a Contratante;
13.2.2. multa moratória de 0,3Yo (três decimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de l0 (dez) dias;
13.2.3. multa compensatória de l0 % {dez por cento) sobre o valor total do conkato, no caso de inexecução
total do objeto;
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1J.2.4. enr caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no m
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

entual iubitem acima, será

ls.2.s. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela

qual a Administração Pirblica opera e atua concretamente. pelo prazo de até dois anos;

13.2.6. impedimento de licitar ô contratar com órgãos e entidades da União com o consequente

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

1i.2.7. A Sançào de impedirnento de licitar e contrataÍ prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer

das hipóteses previstas como infraçào administrativa previstas neste Termo de Referência.

rJ.2,8. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçâo Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puniçào ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos

prejuízos causadosl
ll.t. As sanções previstas neste termo de referência poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente

com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
1t.4. Também ficarn sujeitas às penalidades do aÍ. 87, lll e IV da Lei n'8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:
t.l.+.t. teúam sofrido condenação definitiva por pÍâticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
t3,1.2, teúam praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
t3.4.3. demonstrem não possuir idoneidade pâra contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.
r3,s. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n"
8.666, dc 1993, e subsidiariamente a Lei n" 9.784, de 1999.

1J.6. As multas devidas e/ou prejuizos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos,

ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na

Divida Atirz da União e cobrados judicialmente.
lJ.6.l. Caso a Contratante determine, a multa deveÉ ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
13.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a

União ou Entidade poderá cobrar o valor rcmanescente judiciahnente, conforme artigo 419 do Código Civil.
r3.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena. bem como o dano causado à Administraçào, observado o princípio da

proporcionalidade.
t3.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de ln de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuraçào da responsabilidade da
empresa deverào ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência c dccisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizaçào -
PAR-
13.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública, seguirão seu rito nonnal na unidade administrativa.
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lJ.rr. O processamento do PAR nào interfere no seguimento regular dos p
especificos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Públic

cometido por pcssoa jurídica, com ou sem a paÍicipação de agente público.

lJ.l2. As penalidades serào obrigatoriamente registÍadas no SICAF.

il

I4. RECURSOSFINANCEIROS
.{s despesâs pat.a aquisição do objeto desta Licitação correrâo à contâ de dotação orçamentária e§pecífica. indicâda ânte§ dÀ

assi[atüra dâ ata de registro de preçosr cotrtrato ou orltro documento equivale[te.

fiu

tan t"g-€uli lesivo
administrat tY

CEP 68.



I
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRABALHO E

PROMOÇÃO SOCTAL DO MUNtCIPtO DE
SOURE

Comissão de Licitação

0ü mt:EFrto End.: Segunda Rua
Centro - SO

I - Descumpri-r as condiçôes da ata de rcgistro de preços, asseguado o contraditôrio e a ampla

II - Nâo rçtirar a nota de empenho ou instrumcnto equivalente no prazo estabelecido pela

aceitável, asscgurado o contraditôrio e a ampla del'esal

III - Nào aceitar reduzir o seu preço regiskado. na hipótese deste se tornâr süperior àqueles pÍat

IV - Sot'rer sançào prevista nos incisos III ou lV do caput do art. 87 da Lei no 8.66ó, de 1993, o

2002, assegurado o contraditôrio e a ampla defesa.

20, dc

10.2. O órgío Gerenciador poderá câncelar o registro do preço por fato superveniente ou por molivo orça maror, quc

comprovada e justificadamente prejudique o cumprimeoto da ata, por ruzâo de interesse público ou a pedido do licitante.
10.3. O cancelamento de registro, oas hipóteses previstas. assegurados o contraditório e a ampla defesa, serão formalizados por
despacho da autoridade competente da CCTNTRÁTÀNTE.
10.4. O cancelamento seá a pedido, quando a empresa vencedora do certam€ comprovar:

a) A impossibilidade de cumprir as exigências da Ata de Registro de Prcços, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.
b) Que o seu preço registrado se tomar. comprovadamente, inexequivel em função da elevação dos preços de mercado e/ou dos

insumos que contpôem o custo do produto.

c) A ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVl, da Lei FedeBl 8.666/93.

10.5. Por iniciativa da CONTRATANTE quando:

a) O (s) tbmecedor (es) do certame perdeÍ qualquer condição de habilitação ou qualificação tecnica exigida no proccsso licitatôrio.
b) O (s) tbmecedor (es) do certame não comparecer ou se recusar a retirar. no prazo estabelecido, os pedidos deconentes da Ata
de Registro de Preços.

c) Calacteúada qualquer hipótesc de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no Ata de Registro de Preços ou

nos pedidos dela decorrentes.

d) Não t'or assitrada, pcla empresa destitratária, a Auto zação para execuçâo do fomecimento no pÍazo estabelecido;

e) O (s) fomecedoÍ (es) incorrer (em) nas condutas que ensejem rescisão adminisrativa. conforme previsâo dos incisos de I a XII
e XVlt do art.78. da Lci n'8.666/93.

0 Os preços registmdos se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e o fomecedor ss recusar a reduzi-lo;

10.6. Em qualqueÍ das hipôteses acima, concluido o processo, a CONTRATANTE faÉ o devido apostilamento na Ata de Regisho
de Preços c inl-ormará aos Proponentes a nova ordem de registro, caso nâo opte pelo cancelamento total da Ata quando t'rustradas
as negociaçôes com os licitantes rcgistrados rcmanescentes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DÂ UTILIZAÇÃo DA ATA DE REGISTRo DE PREÇo§ PoR oRGÃo NÂo
PARTICIPANTES
I l.l. A Ata de Registro de Preços decorrente deste procedimento licitatório podená s€r utilizada por qualquer órgão ou entidade
da Admilistrdçâo Pública Municipal que oâo tenha panicipado do certame licitatório, desde que deyidamcnte justificada a

vantagem, e mediaÍrte anuência do órgão gerenciador.

I 1.2. O órgão Não Participante, a que se refere o Decr€to n' 7.892/2013 (an. 2", V), somente podeni fazer uso da Ata de Registro
de Preços, após anuàcia do órgão Gerenciador da Ata. Os órgãos e entidades que não participaram do Regisho de Preços,

quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão maoifestar scu interessejunto a CONTRÂTANTE, por oficio,
para que indiquem os possiveis fomecedores e respectivos pÍeços registrados.

I 1.3. O órgão Nào Participante. a que se refere o Decreto no ?.892/2013 (art. 2", V), somente poderá fazer uso da Ata de Registro
de Preços. após anuência do órgão Gerenciador da Ata.
I 1.4. Caberá ao (s) liçitante (s) vencedor do certame, bercficiário da ata de regisüo de preços, observadas as condiçôes nela
eslabelçcidas. optar pela aceitaçâo ou não do objeto deconEtrte de adesão, desde que não prejudique as obrigações pÍesentBs e

futuras dccorrentes da ata, assumidas com o Órgão Gereuciador e Órgão(s) participante(s). (§ 2'do âí. 22 do Decroto n'
7.89210 r 3).
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I l 5. Ali contrataçôes por cada Órgão Não PartiÇipantc não poderào exceder a 50?ô (cinquenta por c

itcns do instrumento sonvocatório e registrados m Ata de Registro de preços para o Orgão Gerenc

(s). (§ 3" do art. 22 do Decreto n" 7.{192/2013, altcrado pelo Decreto n' 9 488/2018).

I 1.6. O quantitativo decorÍente de todas as ade§õe§ a cstâ Ata de Registro de PÍeços nâo poderá cxceder

do quantitativo de cada ilcm rcgistado na al, de rcgistro de preços para o órgâo gerenciad or c para os

indcpcndentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (§ 4'do aí. 22 do Decreto n'7
Dccrcto n" 9.488/2018).

I 1.7. Apos a autorização do órgâo Gerenciador, o Órgão Nâo Panicipante deverá efetivar a contralação solicitada em até 90

(noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. (§ 6'do art. 22 do Decreto n'7.892/20t3).

11.8. Compete ao Órgào Nào Participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pclo fbmeccdor das obrigações

contmtualmente assumidas e a aplicação. observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente§ do

descuurprimento de çláusulas contratuais, cnr relação às suas próprias contratações. informando as oconências ao órgão

gcrenciador. (§ 7" do an. 22 do Decreto n'7.892/2013).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

l2.l . Caberá a PREFEITURA MUNICIPAL DESOURE/PA, óÍgão gerenciador, a consolidação de dados para a realização do

procedimento licitatório e a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços.

12.2. O Órgão Gerenciador realizará pesquisa periódica para comprovaÍ a manutençào da vantagem da Ata de Registro de Preço§.

(art. 9'. Xl, Decreto n'7.892/2013).
12.3. Quando do gerenciamento da Ata de Registro de Preços. será a PREFETTURA MTINICIPAL DE TRABALHO E
pRoMoÇÀo soclAl Do MUNICTPIO DE SOURE DO MUNICIPIO DE SOURSPA conforme an. 5o do Decreto nn

7.892i2011:

a) Conduzirá eventuais renegociações dos preços registrados;

b) Aplicará, garantida a ampla defesa e o contÍaditôrio, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório;

12.4. O órgão Gerenciador promoverá as negociações e todos os procedimentos relativos à revisão e ao cancelamento dos preços

rcgistrados. obedecendo as disposições do Capih-tlo VIII do Decreto n" 7.892/2013.

CLÁUSULA DÉCTMA TERCEIRA- DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DA ATA
l3.l.Constituem paíe inteemnte desta ata. estando a ela vinculados, como se nesta estivessem transcÍitos, os seguinte§

documeotos, cujo teor as partes declaram tgr pleno conhecimento:

a) Edital de Pregão Eletrônico N" XX)02021-PE-SRP-
b) Termo de Referência.

c) Proposta de Preços.

cLÁUsT,L{ DÉCIMA QUARTA - DO FORO
14.1. Fica cleito o foro da Comarca da Comarca de SOURE/PA para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direla ou

indiretamente deste instrumento, Íenunciando-se expressameote a qualquer outro, por mais privilegiado quc seja. E. por estarem

justos e conhatados. assinam a pÍeseole Ata em 03 (três) vias de igual teor e forma. para igual distribuiçâo. para que produza seus

el'eitos legais.

lo

E

os quantitativos dos

illtc

c Ors
FLS: ttl'cipantc

ao

P 68.7

(f,

SOURE-PA. D

t.-



I
illmffi

Comissão
End.: Segunda Rua

Centro - SOU

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRABALHO E PROMOÇÃO SOCIAL DO

SOURE DO MUNICIPIO DE SOURE

C.N.P.J. n" xx.xxx.xxíxxxx-xx
CONTRATANTE

xxxxx xxx xxx)o(xxxxxxxxxxxx xxxx
C.N.P.J. no XXXXXXXXXXXXXX

CONTRATADO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRABALHO E'Fnõr,rõõaó 
soõrnr Do MUNrcrPto DE

SOURE

CEP 68.

í3í
RIJ

I

coratrtnrFo rI L0tí0 ruo

.x*



ANEXO IV- MINUTA DO CONTRÀTO

NIINUTA DE CONTRATO

coNTRÀTo Nn_.
O MLTNICÍPIO DE SOURE, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na, ,

inscrito no CNPJ (MF) sob o n" , representado pelo(a) Sr

_., inscrita noCNPJ (MF) sob o no

de outro lado a firma_
estabelecida

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo

Sr.(a portador da Cédula de Identidade n"-SSP/-e CPF

(MF) n. ,têm entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual são partes

integrantes o Edital do Pregão Eletrônico n"0X)U 2021-PE-SRP. e a proposta apresentada pela CONTRATADA. sujeitando-se

CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei n" 10.520102 e da Lei n' 8.666/93, mediante as cláusulas

que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1. O preSente Contfatg tem cOmO ObjetO xrxXXXXXxxxXXXxIrxTIrrI)rxtIXXXXXX.

1.2 - Os itens o presente contrato são os seguintes:

CLÁUSTJLA SEGTINDA - DO VALOR DO CONTRATO
2.1 Os preços dos itens a serem tbrnecidos são aqueles constantes da Planilha apresentada pela CONTRATADA, sendo

que o valor total do contrato é de DC

2.2 - Os quantitativos indicados na Planilha constante do Anexo I do edital do Pregão n."

são meramente estimativos. não acarretando à Administração do CONTRATANTE qualquer

obrigação quanto a sua execução ou pagamento.

2.3 - Os valores que compõe o presente contrato se encontram em consonância com os preços praticados no mercado,

conforme prévia pesquisa realizada pelo Setor de Compras da CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
3.1. Este Contrato encontra-se subordinado à Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993 e suas alterações, e, ern casos omissos, aos

preceitos de direito público, teoria geral de contratos e disposições de direito privado;

3.2.Fazem parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o instrumento convocatório que o precedeu. seus

anexos, e a proposta da contratada, constantes do processo licitatorio. na modalidade Pregão Eletrônico para Registro de Preços

n" XXX/2021-PE-SRP.

FI.S.
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Itcrn
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, conlalos, representante)

Unidade Quant. Valor Unitário01 Especificação Marc'a (se atgida ru edittrl)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRABALHO E

PRoMoÇÃo soclAL Do MUNtctPto DE
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Comissão Pêrmanentê de Licitação
End.: Segundâ Rua esquina a-cüÍrtao lI p[ rto

cLÁustir-,1 eulnrA - Do vALoR

proporcional, conforme autorizações expedidas pela CONTRATANTE de conformidade com as notas

da proposta adjudicada.

CLAUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
5.1 A Conlmtada deverá apresentar nota fiscal

do udimplemento da obrigaçâo.

Centro - SOURE/P p

is/faturas e/ou. reci

FLS. ) 3<

,,

4.1.o valor total do presente contrato e de RS )CXX,XX (XXXXXXXXXXXXXXXXX) conforme p a ser pago de fo

ft,,tÁpara liquidação e pagamenlo da despesa. no prazo de até

5.2 A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação. os produtos fomecidos não estivcrcm

em perfeitas condições de coosumo ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas.

5.3 A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações dcvidas pela

Contratada, nos termos da Lei.

5.4 Nenhum pagamento será el'etuado enqüanto pendente de liquidaçâo qualquer obrigação tinanceira. sem que isso gere direito

à alteraçào dos preços, ou de compensação tinanceira por ataso de pagamento.

CLÁUSULA sExTA - DA VIGÊNCIA
6.1. A vigência do Contrato será de _/ 1_até _l__) _, contados da data de sua assinatura. podendo ser prorrogado

nos termos do aí. 57, da Lei n" 8,666, de 1993.

CLÁUSULA SÉTIMA . Do§ RECURSOS FINANCEIROS
7.1. O valor acordado será empenhado nos termos do § 3', do art. 60 c/c o aí. 61, da Lei federâl 4320/« e será pago a Contrahda,

através da seguinte dotação oÍçamentária para frns de contratação:

Exercicio Financeiro: 202 I :

Ficha:

Unidade:

Funcional Programática:

Cat. Ecolrômica.

CLAUSULA OITAVA. DO PRÂZO, LOCAL E CONDIÇOES PARÁ O FORNECIMENTO
tl. I A vigência da Ata de Registro de Preços sefti de 12 (Doze) meses, a contar de sua assinatura, com eficácia legal após a

publicação do seu extrato. rendo inicio e vsncimento em dia de cxpediente, devendo-se excluir o primeiro c cxcluir o último.

8.2 A vigência contratual será, a contarda assinatuÍa do InstrumeBto Contratual. ale o tinal do exercicio titranceto em cuÍso. com

eficácia legal após a publiçação do seu extrato, tendo inicio e vencimento em dia de expediente. devendo-se excluir o primeiro e

incluir o último. poderdo ser pÍorroC3do de acordo com a Lei.

8.3 o pmzo de tbmecimelto deverá ser de até 03 (três) dias úteis, contados a paíir do recebimento da Nota de Empenho/Ordem

de fomecimento/Re quisição. emitida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE TRABALHo E PRoMOçÃo SOCIAL DO

MUNICIPIO DE SOURE DO MUNICIPtO DE SOURE, para empresa contratada.

Iq.4 O local de entrega dos produtos/materiais será no prédio scde da Unidade Gestora rcquisitante no horário de 08:00 às l4:0O,

sendo que todas as despesas referente à frente. transporte, enúega, carga I desÇarga dos matedais ate o local de armazenameoto,

serào dc rcsponsabilidadç exclusiva da ilnrpresa conúatada.

8.5 A C ontratada lará o conkole do seu fomscimento por meio de requisições as quais deverão ser rubricadas pela pessoa

encarregada pelo rccebimento no local desiglado. devendo o contratado apÍesentarcm-nas acompanhadas de nota Íiscal, quando

do pâgamcnto
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8.7 Os produtos/materiais, serão entregues

em desacordo com este instrumento ou apresentar r,ícios, detêitos ou incorreções, devendo et-etuar as

substituição do bem, em um prazo miiximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notiÍicação pela

8.8 No ato da entrega, os materiais deverão estar acompaúados da via original da proposta, nota fiscal
para conferência, bem como de todos os guias, manuais e documentos técnicos que acompanhem o obj

segura e adequada ao manuseio e utilização evitando desperdícios e avarias.

8.9 O Servidor responsável pela Unidade Requisitante anotará em registro proprio todas as ocorràrcias relac

o que tbr necessário à regularização das Íàltas ou defeitos observados;

8.10 Encontrando inegularidades, o servidor responsável, no mesmo período de tempo estabelecido no item acima fixará prazo

para a licitante contratada promover as correçÕes necessárias, sob pena de ser o material rejeitado e devolvido a Contratada, no

estado em que se encontre;

8.ll A Administração Contratante, somente os recebení os materiais rejeitados, em caráter del-rnitivo, mediante termo

circunstanciado, após as correções promovidas pelo Contratado e após reverificação realizada pela Administraçâo, por intermédio
do Serviclor responsável;

8.12 Ainda que os materiais sejam recebidos em caráter definitivo, subsistirá, na Íbnna da lei, a responsabilidade da contratada

pela validade, qualidade e segurança do mesmo;

8.13 Os produtos deverão possuir prazo de validade minima de l2 (Doze) meses.

CLÁUSULA NONA- PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO DO FISCAL Do CONTRATo
9.1'osfiscaisdesignadosparaacompaúamentoefiscalizaçãodopresentecontratooservidor-deacordo
com a Portaria n'00)í2021-GAB. responsável pelas seguintes atividades:

9.2. Receber Notas FiscaisiFaruras, como tambem, realizar a devida conferência, para verificar se encontra em conformidade com
a entrega dos materiais;

9.3. Anotar ern registro próprio, de todas as ocorrências relacionadas à entrega dos materiais;

9.4. Acompanhar, supervisionar e denunciar quaisquer irregularidades constatadas no fornecimento dos itens;

9.5. Atestar para tins de pagamento, os documenlos da despesa, especiticamente quanto à execução dos lbrnecimentos;

9.6. Zelar para que os valores a serem pagos nos contratos não ultrapassem os créditos correspondentes.

9.7. Recusar fornecimento irregular, não aceitando material diverso daquele que se encontra especiÍicado no contrato;
9.8. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da forma de sua execução,

em razão do fato superveniente ou de outro qualquer.

cLÁusuLA oÉcnm - DAS oBRrcAÇôES DA CoNTRATADA
10.1 Cumprir fielmente as exigências da CONTRATANTE, naquilo que não contrariar o aqui previsto;

10.2 Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da CONTRATANTE, porem sem qualquer vinculo empregatício

com o órgão;

10.3 Respeitar as nonnas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE;
10.4 Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o

fornecimento do produto/material, nâo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela

Contratante;

10.5 Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da CONTRATANTE quando esses

teúam sido ocasionados por seus empregados durante a execução do contrato;
10.6 Efefuar a entrega do produto/material objeto da Autorização de Fomecimento, de acordo com as necessidades da Unidade
Requisitante, após o recebimento de requisições expedidas pelo Setor competente;
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10.7 Comunicar ao Setor competente por escrito. qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar

ser de boa qualidade e

03 )
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10.8 Manter-se, durante toda a sxecuçâo do contrato, em com

habilitação c qualiticaçâo exigidas na ocasião da contÍatação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRABALHO E
PROMOÇÃO SOCIAL DO MUNTCTPTO DE

SOURE
Comissão Permanente de Licitação
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cr-Áusul,l oÉclMÂ pRIMEIRÁ - DAs oBRrcAÇÕES DA CoNTRATANTE
I I . I lmpedir que terceúos lbmeçam o objeto deste Tcrmo de RefcÉncia:

I 1.2 PrcstaÍ as inlbrmaçôes e os csclarecimcntos qus venbam a ser solicitados pelos cmpregados

I 1.3 Devolver os produtos que não apreseotarem condições de serem consumidosi

I 1.4 Solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Fomecimcn

da

to de Almo

11.5 Solicitar, por intermqlio de Autorzação de Fomecimento por sen'idor designado para este fiur, o fonrccimento dos

produtos/fomecimentos;

I 1.6 Comunicar à Conrratada, qualquer irregularidade no fomecim€nto do produto e intenomper imediatamente o fomecimento,

se tbr o caso.

I1.7 Realizar os pagamentos dcvidos nas datas aprazadas.

cr,Áusuu oÉcrul secuxoA - DAs sANÇôEs ADMINISTRÁTIVÂ§
l2.l . Pelo descumprimento total ou parcial das condiçôes previstas na proposta ou no contÍato. a CONTRATANTE poderá:

I2.l.l.AplicaÍ à adjudicatária ou contratada as sanções previstas no art.87, da t€i n" 8.666/93. scm p§uizo da

rcsponsabilidadc civil e penal cabívcis:

l2.l .2. Fica cstabelccido o percantual dc mdta de l0ozo (dez por c€nto) sobre o valoÍ total do contrato, para os ca§os de atras o,

sem a devida justificativa e apôs aceitaçào pela CONTRATANTE. inexecução ou desistência da contrata;

12.t.3. O recolhimento desta multa sçrí t'eito diretamente em conta a ser disponibilizada pelo PREFEITURA MLINICIPAL

DE TRABÀLHo E pRoMoÇÀo soctAl Do MLNtclpIo DE soURE Do MUNICIPIo DE souRE, garantido o direito

ao contraditório, em até 5 (cinco) dias úteis de seu recebimento protocolado, sem prejuizo das demais sançôes legais.

CLÁU§ULA DÉCTMÂ TERCEIRA . DA RESCISÃO
t3.1. De acordo com o aí. 79 da Lei n". 8.6ó6193, a rescisão do Contrato poderá ser:

I - por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da citada Lei;

II - amigável, por acordo entre as partesJ reduzido a te[no no processo respectivo, desde que haja conveniência para a

Administração;

lll -judicial. nos termos da legislação.

CLÁUSTÍLA DÉCIMA QUARTA - DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCIIRO DOS CONTRATOS

14.1. Durante a vigência do Confato. os preços registrados serão lixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses. devidamente

comproradas. de ocorrência de situação preriía na alinea "d" do inciso II, do an.65, da Lei n' 8.666/93 ou de rcduçâo dos preços

praticados no mercado.

14.2. Mesno comprolada a ocorrência de situâção previsla na alinea "d" do inciso ll. do art. 65. da Lei n' t1.666/93, a

Administraçào. sejulgar conveniente. Jnderá optar por cancrlar o CoÍltrato e iniciar outnr processo licitalôrio;

14.3. O pedido que vise à manutcrtção do equilibrio econômico-financeiro dos contratos hrmados no âmbito da Unidade

Íequisitantc scrá apurado em processo apartado, devendo ser observado o que determina a alinea "d" do inciso ll. do art. 65. da

Lei n' 8.666/91.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO TORO
15.1. Para a soluçào de quaisquer dúvidas, litigios ou condições decorrentes deste Contmto Administntiyo, Íica eleito, pelos

Contratanles. o foro da Comarca de SOUREiPA, com a renúncia de qualquer oütro, cspecial, privilegiado ou de elciçâo, que

asasc
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRABALHO E
PROMOÇÃO SOCIAL DO MUNICIPIO DE

SOURE
Comissão Permanente de Licitação

End.: Segunda
Centro -

a Travessa -
780-000

Rua

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - REGISTRO E PUBLICAÇÃO
16.1. Este CONTRATO será publicado no mural da Unidade Gestora, na imprensa oficial e

Tribunal de Contas do Município.
16.2. Estando às partes de pleno acordo com as cláusulas e condições ora pactuadas, firmam o

igual teor na presença de duas testemuúas. para que produza os necessários efeitos jurídicos

legal como condição de eficácia.

16.3. E, para Íirmeza e validade do que tbi pactuado. lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de para

que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos represetrtantes das partes, CONTRATANTE e

CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

SOURE, de--d

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRABALHO E

PROMOÇÀO SOCIAL DO M{.INICIPIO DE SOURE

DO MUNICIPIO DE SOURE

CONTRATANTE

EMPRESA CONTRATADA
CONTRATADA

Testemunhas

do

de

2.

FLS.

dos

E
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